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APRESENTAÇÃO 

A DAM-11 solicitou esta Consultoria, com apoio do PNUD, para ajudar a 
instalação da Secretaria Permanente da Organização do TCA. A partir de 1° de 
abril de 2002, este trabalho prosseguiu em paralelo a DAM-11, em regime de 
tempo parcial. Seus produtos finais passaram a cumprir o seguinte cronograma: 
Fim de: Título: Conteúdo: 
-Maio OTCA: Programa de Trabalho Anteprojeto (41 pág.); 
-Junho Amazônia: Consulta a Especialistas Entrevistados (35 pág.); 
- Julho A Amazônia às Vésperas da OTCA Análise (85 páginas) e, 
-Agosto Avaliação do Seminário lntemacional Relatório Final (75 p.JY- 

O presente texto corresponde a este quarto e último. Sua Parte 1 Inclui 
uma Ata deste evento; a Parte li resume a Avaliação prevista, já com anotações 
motivadas pelos resultados deste Seminário Internacional. O Anteprojeto 
(primeiro destes documentos) sugeriu atividades para a Secretaria Permanente 
desdobradas em curto prazo (6 meses) e em mais longo prazo (6 anos; neste 
segundo horizonnte com caráter mais tentativo). 

Recorda-se que sua elaboração se beneficiou com uma intensa Consulta a 
Especialistas, havendo-se realizado 72 entrevistas diretas e 33 contatos técnicos 
complementares (todos identificados no segundo dos quatro documentos). Esta 
"pesquisa de campo" foi complementada com exame de uma amostra atualizada 
da literatura técnica disponível sobre a Amazônia. Ambos trabalhos se refletem 
nos fundamentos do "Programa de Trabalho" (terceiro documento mencionado). 

Ao se eliminar a distribuição destes textos previamente à realização do 
Seminário Internacional, deu-se um caráter mais espontâneo às palestras 
previstas em sua Agenda e aos debates. Em vários casos, os Expositores 
haViam sido entrevistados; em outros, suas posições sobre a Amazônia ou o TCA 
foram tidas em conta com base em textos que hajam produzido ou pelas 
intervenções de alguns deles no Workshop que a DAM-11 realizou sobre estes 
Temas (Brasília, fevereiro de 2002). 

Coincidências, discrepâncias ou acresc,mos que os resultados do 
Seminário Internacional sugerem em relação à atividade inaugural da Secretaria 
Permanente, tal como consta da versão inicial do seu "Programa de Trabalho': 
estão refletidas em um Quadro próprio, na Parte li (Quadro 11.5). Sempre houve 
que proceder de forma seletiva e concisa, eVitando-se incluir pormenores que 
possam ter menor significação para este período inaugural da OTCA. 
Certamente a DAM-11 ficará agradecida por novas críticas e sugestões que lhe 
sejam comunicadas diretamente em relação a este documento, do qual está 
também tomando conhecimento nesta oportunidade. 

Brasília, 31/0812002; A. H. Costa-Filho (Consultor) 

~/ No Contrato 2001/C0619J equivale ao Segundo Relatório Técnico Intermediário (Cláusula Ili; 1° parágrafo), o 
qual se condicionava ao Seminário Internacional, recém concluido na cidade de Manaus. 
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Organização do Tratado de Cooperação Amazônica 
ATA E AVALIAÇÃO DO SEMINÁRIO INTERNACIONAL 

Conteúdo: 1 Página 

PARTE 1 
Parte I.A: 
Parte 1.12: 
Parte I.C: 
Parte I.D: 
Parte I.E: 
Parte I.F: 
PARTE li 
Parte li.A: 
Parte~: 
Parte ll.C: 

APRESENTAÇÃO 
ATA DO SEMINÁRIO INTERNACIONAL •........•.•.•.•.•.•.•.•.•...•...•.•.•.•.•.•.. 
SESSÃO: DE ABERTURA 
PLENÁRIA 1: A Amazônia no Contexto Mundial 
PLENÁRIA li: Ocupação da Amazônia e População Atual 
PLENÁRIA Ili: Infra-estrutura e Integração Regional 
PLENÁRIA IV: Desenvolvimento na Amazônia 
SESSÃO: DE ENCERRAMENTO 
AVALIAÇÂO DO SEMINÁRIO INTERNACIONAL .•...•..•••.•...••..•.•.•.•.•.•.• 
ANTECEDENTES 
PRINCIPAIS PRODUTOS 
CONSULTA À SOCIEDADE (inclui o "Seminário Internacional") 
ÍNDICE ONOMÁSTICO 

2 
3 
3 
8 
17 
27 
38 
52 
64 
64 
67 
69 
75 

PARTE 1-ATA DO SEMINÁRIO INTERNACIONAL 

A SESSÃO DE ABERTURA 
(13.agosto.2002; 09h00 AM) 

SM.01 O Senhor Secretário-Geral das Relações Exteriores, Embaixador 
Osmar Chohfi, abriu o Seminário realçando: o objetivo final é conformar um 

Programa de Trabalho para a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica 
a instalar-se em breve em Brasília. O TCA nos oferece uma possibilidade única 
de parceria estratégica, cujas bases foram formuladas há mais de 23 anos. 
Estava claro que a administração sustentável e harmônica da Amazônia não 
poderia se interromper na fronteira de cada um dos oito Países. Neste período, 

Convém registrar alguns critérios deste texto. Primeiro: as iniciais "SM", antes de cada parágrafo, o 
identificam: trata-se do .§.eminário Internacional de Manaus; os parágrafos antecedidos de •sp· {citados na 
Parte li), correspondem ao "Programa de Trabalho" proposto para a §ecretaria Eermanente da OTCA. 
Segundo: para facilitar tarefas posteriores de tradução, os idiomas correspondem aos mesmos que foram 
utilizados nas Exposições ou Comentários (figurando em letras normais quando em português, e em itálico 
nos demais casos). Terceiro: Frases protocolares e de cortesia estão, em geral, abolidas nas sínteses 
apresentadas nesta Ata, a qual se fez sem uso de gravações. Quarto: o texto obedece à mesma ordem 
cronológica com que o Seminário foi realizado; segue um estilo no qual o conteúdo de cada parágrafo (mais 
que sua "forma"), busca refletir - o mais fielmente possível - o teor da argumentação apresentada 
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realizou-se no seu âmbito um trabalho intenso, especialmente nas Comissões 

temáticas. Além disso, o TCA revelou-se adequado para a defesa do interesse 
comum em Foros mundiais (como o "Rio+10", previsto para Joanesburgo). 

SM.02 A Organização do Tratado de Cooperação Amazônica adquiriu 
personalidade jurídica internacional ao ser efetuada pela Colômbia ( em 2 de 
agosto último), a ratificação da Emenda que determina a instalação da Secretaria 
Permanente em Brasília. Agradeço a eficiência do Ministro Sérgio Sanchez, 
Secretário Pro Tempore do TCA, e à Chancelaria boliviana a preparação da 
documentação pertinente. Expresso nossos agradecimentos, também, pela 
Reunião de Ministros prevista para outubro próximo em Santa Cruz de la Sierra. 
Na ocasião, além de que deverão ser aprovados o "Acordo de Sede" e outros 
regulamentos, dever-se-á eleger o primeiro Secretário-Geral da Organização. 

SM.03 Pela complexidade dos temas e dos interesses em jogo, no debate 
da Região é necessária a participação da sociedade civil e, em particular, dos 
atores que têm conhecimento técnico sobre ela. Pouco a pouco, as fronteiras 

amazônicas estão se tornando fronteiras vivas. A Iniciativa para Integração da 
Infra-estrutura Regional Sul-americana, resultante da I Reunião de Presidentes da 
América do Sul (Brasília, 2000), também serve à aproximação entre os Países 
amazônicos. No contexto desta Iniciativa, a Guiana e o Suriname, sem perderem 
a vocação caribenha, têm uma convivência sul-americana cada vez mais intensa. 

SM.04 Este Seminário Internacional leva em conta múltiplas dimensões, 
entre as quais a social, a econômica, a ambiental e a das questões indígenas. 
Após a implantação da OTCA, surgirão novas oportunidades de planejar projetos 
de cooperação em benefício da população amazônica. Os parceiros do TCA 
confiam em que a Amazônia pode incorporar-se a correntes virtuosas das 
economias nacionais, conciliando os interesses das populações locais e os 
objetivos da proteção ambiental, da defesa e do desenvolvimento sustentável. 
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SM.05 Agradeço a todos aqueles que contribuíram para a realização deste 
evento. Na pessoa do Senador Jefferson Péres, que tanto nos apoiou, saúdo a 
presença do Congresso Nacional, cujo interesse pela Amazônia tem sido 
constante. Meu reconhecimento também ao Senhor Governador do Amazonas e 
aos órgãos estaduais que nos auxiliaram. Desejo-lhes todo êxito no trabalho, ao 

dar por inaugurado este Seminário. 

SM.06 Foi passada a palavra ao Senador Jefferson Péres, Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa do Senado Federal. Começou por 
destacar a feliz coincidência de que esteja na Presidência desta Comissão quando 
se realiza este evento. Esperava - declarou - que o mesmo não seja um déjà-vu e 
sim o marco inicial de novos tempos para a Amazônia. Este encontro brinda a 

oportunidade de serem discutidos conflitos - aparentes ou reais - entre ecologia e 
economia ou entre preservação e desenvolvimento. 

SM.07 Na realidade, ambos processos - o de desenvolvimento e o da 
proteção ambiental - são indivisíveis. Porém, tomá-los compatíveis tem alto custo 
e é indispensável a cooperação entre os Países que detém o domínio da 
Amazônia. Hoje, mais que nunca, estes Países não podem ficar de costas um 
para o outro. O TCA, após quase 25 anos, não pode ser convertido em um 
ornamento diplomático e seria frustrante se este Seminário terminasse sem 
conseqüências práticas, o que não ocorrerá. 

SM.08 José lngenieros sublinhava que o Homem Medíocre não está à altura 
do momento em que vive. Será triste se a Amazônia permanecer como uma zona 
de devastação e de miséria. Isto poria em relevo o risco de um contraste: o de 
que a grandiosidade desta Região venha a se contrapor à mediocridade de toda 
uma geração. A nova Organização do Tratado de Cooperação Amazônica poderá 
vir a ser eficaz na redução deste risco. 
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SM.09 La palabra fue pasada ai tercer Orador, Ministro Sergio Sãnchez 
Ballivián, Secretario Pro Tempore dei TCA y Representante de Bolivia en este 
Seminario. En su breve intervención, empezó por realzar el momento histórico 
que vive el Tratado de Cooperación Amazónico. Por casi 25 anos ha sido - dijo - 
un mecanismo idóneo para fortalecer esta cooperación. Y su Gobierno considera 
un privilegio haber podido colaborar en esta fase de transición. lnformó que en la 
calidad de actual Secretaria Pro Tempore dei Tratado, Bolívia dio énfasís a los 
aspectos sociales y ambientales dei desarrol/o amazónico. 

SM.10 Expresó su satísfacción personal y como Secretario Pro Tempore por 
la ratificación reciente de Colombia ai Protocolo de Enmienda dei Tratado, que 
marcó e/ día 2 de agosto último como e/ dei nacimíento formal de su nueva 
Organización. Manifestá su seguridad de que los resultados dei presente evento 
irán subsidiar los trabajos de la Cumbre de Cancilleres que, aún este ano, 

presidirá el traspaso de Secretarias, de la fase Pro Tempore a la nueva e fecunda 
fase de órgano Permanente. La Cumbre, que tendrá lugar en Santa Cruz de la 

Síerra, será otro punto de inttexion en la historia contemporánea de la Amazonía, 
una Región que ciertamente inaugurará un longo período de paz y prosperidad 
bajo el signo de un nuevo desarrollo social y ambientalmente sostenible. 

SM.11 E/ Seõor Embajador Diego Ribadaneira Espinosa, Representante 
dei Ecuador intervino luego a seguir. Destacó la oportunidad de que este evento 
se realice en Manaus, que ha sido, históricamente, un polo impulsor de la 
cooperación amazónica. Expresó su satisfacción por e/ hecho de que, después de 
casi 25 anos, el TCA va tomando cuerpo. Desde siempre, y más aun desde que 
se ha desempenado como Secretaría Pro Tempore, su Cancillería viene buscando 
impulsar este Tratada. Internamente, ha designado una estructura propia para 
tratar exclusivamente de sus temas. Cuenta para tanto con e/ apoyo directo dei 
Instituto para e/ Ecodesarrollo Regional Amazónico (ECORAE). 
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SM. 12 Manifestó su pleno acuerdo con respecto a la importancia que el 
Embajador Osmar Chohfi asignó a la IIRSA, ai inaugurar este Setmnetio. Los ejes 
de transporte multimodal, previstos en esta Iniciativa, serán elementos esenciales 

para fortalecer la cooperación regional, inclusive en e/ área de la Amazonía. 

Sostuvo que la OTCA deberá jugar un papel relevante para reducir la pobreza, 
aumentar el empleo y ampliar la inserción externa de esta Región. Para tanto, 
deberá abrirse a la participación de la sociedad civil, en especial de la propia 
población amazônica. 

SM.13 En nombre de Perú habló, a la continuación, la Seiíora Ministra 
Consejera Ana Marina A/varado de Diaz. Recordá que la nueva Organización 
dei TCA empezó a conformarse en la VI Reunión dei Consejo de Cooperación 

Amazónica, que tuvo lugar en Uma. Ahora, afíadió, esta Organización surge 
como mecanismo regional ya más eficiente y más maduro. Esto será posible 
porque se ampliá y se profundizó el conocimiento que los Países Miembros dei 

TCA tienen respecto a la Amazonía. 

SM.14 Destacó la importancia de la Reunión de Tarapoto, realizada bajo los 
auspícios dei Gobierno de Perú en febrero de 1995. De la salieron los criterios e 
indicadores que aun sirven de pauta para las políticas nacionales que buscan un 

desarrollo sustentable y la conservación de la biodiversidad de la Amazonía. Cree 
que el transporte y e/ turismo son dos sectores que tendrán un rol especialmente 

relevante en estas dos propósitos, los cuales se beneficiarán también con la nueva 

Iniciativa ya conocida como //RSA 

SM.15 Se mostrá favorable a esfuerzos conjuntos que reduzcan las trabas 
burocráticas que todevie entorpecen muchas de las relaciones fronterizas. Volvió 
a insistir en la sítuación privilegiada que e/ turismo tiene en toda la Amazonía en 
torno a cuyo aprovechamiento cabe desarrollar mayor colaboración en los âmbitos 
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legales y administrativos. Gran parte de este trabajo puede ser respaldada dentro 

de los instrumentos ectuetes dei propio TCA. En su nueva estructura jurídica, no 
cabe duda de que este Tratado será determinante para el futuro de todos los 
pueb/os que habitan la Amazonía. 

SM.16 Encerrando la solemnidad de Apertura, hab/6 e! Embajador Hely 

r· 
Vladimir Vi/legas Po/jak, en nombre de Venezuela. Elogió la nueva fase en la 

cual entra ahora el TCA y reafirmó la disposición de su Gobierno en apoyarla. Por 
la gran heterogeneidad de la Amazonía, este Tratado pasa a tener importancia 
aun mayor, tanto regionalmente como para toda la Humanidad. En particular, 
desea su País asociarse a tos nuevos servicios prestados porei Sistema SIVAM. 

SM.17 Expresó su convicción de que el TCA entrará en un nuevo período de 

especial actividad a lo largo de los temas de ínterés amazónico, como son los de 
la calidad de vida, media ambiente, agua, recursos humanos, cuestiones 

indígenas, narcotráfico, salud y biotecnología. Encerrá agradeciendo a Bolívia y 
Brasil, actual y futura Secretaria dei TCA, y les reiterando e/ apoyo de Venezuela. 

PLENÁRIA 1: A AMAZÔNIA NO CONTEXTO MUNDIAL 
(13.08.2002; 15h.) 

- 

SM.18 Esta primeira Sessão técnica foi aberta pelo Senhor Embaixador 
Antonino L. Mena Gonçalves, Diretor Geral do Departamento das Américas do 
MRE. Ato contínuo passou a Presidência da Mesa ao Dr. Raymundo José 
Santos Garrido, da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA Após acentuar a 
importância do tema água para a Amazônia e a oportunidade de uma Agenda 
Positiva para o desenvolvimento desta Região, passou a palavra ao primeiro 
Orador desta Plenária. 

r-. 
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SM.19 EI Dr. Emílio Figueredo Planchart, Presidente de la Empresa 
Venezuela Analítica Editores, tomó a su cargo el tema introductório de esta Sesión 
inicial: ANTECEDENTES, REALIDAD Y PROJECCIÓN DEL TCA. Recordó - de 
inicio - la grata coincidencia de haber tenido larga historia de acompafiamíento y 

colaboración con el TCA. Incluso ha sido Jefe de la Delegación de su País 

cuando, en 1977, se empezó a negociar dicho Tratado, cuya evolución se vino 
reinventando día a día. En e/ umbral de la creación de la OTCA, es indispensable 
que los Estados Miembros realmente se comprometan con fortaleceria. Anadió 

que la Amazonía no puede ser tratada como el pateo trasero de estas Países. 

SM.20 La integración sur-americana implica, en verdad, que se obtenga 

éxito en integrar las Cuencas dei Plata, de la Amazonía misma y la dei Orinoco. 

Sea por esta sola razón o sea por la riqueza de la Región en términos de recursos 

naturales (incluso de los minerales), no puede haber dudas sobre e/ carácter 
estratégico dei TCA hoy día. Los ocho Países Miembros confrontan muchos 
problemas que son similares y cuya solución resulta facilitada si su búsqueda se 
hace con la solidariedad de todos e/los. Este espíritu de cooperación es todavía 

más urgente pues vienen en ascensión las presiones mundiales para que haya un 

desarrollo mas sostenible en toda la Amazonía. 

SM.21 Por fin, subrayó, hubo fuertes y ponderables razones para que el 

TCA fuera concebido como un Tratado "cerrado", no abierto a nuevas 
asociaciones. Quizás este tema lenga que ser reexaminado por la OTCA. Habría 

que estudiar la conveniencia de que tengan eventualmente asiento en sus Foros 
otros Estado o Organismos lntemacionales, aunque no necesariamente con los 

mismos derechos de sus ocho miembros fundadores. 
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SM.22 Para tratar do Tema seguinte (1.1 ), SERVIÇOS DO ECOSISTEMA 
AMAZÔNICO, a palavra foi dada ao Dr. Philip Martin Feamside, do INPA. Este 
tema, argumentou de início, se desdobra pelo menos em três outros: o da 
biodiversidade (no qual a Amazônia se destaca no panorama mundial); o do ciclo 
da água (e, neste caso, esta Região se distingue de outras grandes zonas de 

florestas tropicais), e o das emissões e seqüestro de carbono. Iria se concentrar 

apenas nestes dois últimos. 

SM.23 Ciclo da água - A água das pastagens corre para o Atlântico já a da 

floresta se infiltra no solo e, então, em torno de 50% é reciclada pela própria 
fforesta. O regime de águas na Amazônia é de interesse para o País como um 
todo e não um fenômeno de importância apenas local. De fato, além dos limites 
nacionais, a água evaporada naquela Região influi em todo o sul do continente 

latino-americano. 

SM.24 Carbono - Neste outro aspecto, o fenômeno-chave a ter em conta é 
que a temperatura média mundial vem claramente em ascensão e, dentro de um 
século, o resultado deste processo pode ser desastroso. As emissões de carbono 

na Amazônia têm origem variada; resulta de queimadas porém também as há por 
decomposição de material orgânico. Se consideradas todas as fontes, a emissão 
global pode estar em níveis bem superiores aos indicados pelas estatísticas 
habituais; nesta perspectiva é que se coloca a questão do desmatamento. A tese 
de que a dinâmica do carbono pode resultar na captação de recursos ainda não 
vem sendo recolhida com uniformidade pelos vários Ministérios que lá operam. 

SM.25 Portanto, a pergunta crucial de ser ou não possível reduzir o ritmo de 
desmatamento da Amazônia tem respostas variadas. Sejam quais sejam, não 
pode haver dúvida de que há vantagens de longo-prazo em manter a maior 
porcentagem possível de floresta primária. Só assim os vários ecossistemas da 
Amazônia prestarão benefícios efetivos para o clima global. 
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SM.26 Para o tema seguinte (1.2), RECURSOS HÍDRICOS DA AMAZÔNIA, 
foi convidado a expor o Dr. Marcos Aurélio V. de Freitas, Presidente da Agência 
Nacional de Águas. Salientou que embora quase duas terceiras partes da Bacia 
amazônica estejam em território brasileiro, todos os Países do TCA dependem 
muito do que ali ocorra. Trata-se de uma disponibilidade hídrica imensa, duas 
vezes superior à segunda maior vazão existente (Bacia do Congo). O 
conhecimento deste recurso hídrico é hoje considerável porém o mesmo depende, 
muito, de maior cooperação entre todos os Países Membros (especialmente para 
análises de precipitações pluviométricas e de vazões). Cabe considerá-lo em 
suas relações com a mudança climática global e com os usos locais do solo. É 
significativo, ainda, para a análise e as políticas de integração trans-fronteiriça. 

SM.27 Este Orador associou a oportunidade da criação da OTCA à 

r- 

conveniência de se abrir uma nova fase para o gerenciamento sustentável desta 
Bacia. Sob a égide do TCA pode-se preparar um Projeto com este espírito, o qual 
se submeteria à apreciação do Global Environment Facilities ( GEF) para possível 
financiamento. Sustentou que entre seus objetivos poderiam estar os de: (i) criar 
um marco de ação coordenada para gestão integrada dos recursos hídricos desta 
Região; (ii) priorizar ações concretas e desenvolver projetos de interesse comum; 
(iii) organizar e integrar bases de informação; (iv) estimular usos adequados da 
água no processo de desenvolvimento sustentável da Amazônia; (v) enfrentar de 
forma coordenada problemas de enchentes e contaminação e, (vi) avançar no 
sentido de homogeneizar legislações, procedimentos administrativos, métodos de 
pesquisas, inovações tecnológicas e formação de recursos humanos. 

,-. 
SM.28 Em aditamento a esta sugestão, sublinhou a possibilidade de que, ao 
lado dos recursos do GEF se conte com o apoio do PNUMA para implementar 
este projeto e da OEA como organismo executor. Esta última organização, disse, 
acumulou relevante experiência em projetos trans-fronteiriços neste continente. O 
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apoio da OEA poderá ser parcialmente canalizado através do Fundo Especial 
Multilateral do Conselho lnteramericano para o Desenvolvimento Integral 
(FEMCIDI) e também da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente ( UDSMAIOEA). 

SM.29 A palavra foi transferida ao seguinte Expositor, Dr. Estevão Vicente 
Monteiro de Paula, Presidente do IPAAM, para discorrer sobre A FLORESTA 

AMAZÔNICA: USOS E PRESERVAÇÃO (Tema 1.3). Começou por informar que 

se concentraria na gestão ambiental do próprio Estado do Amazonas. Cujo 
patrimônio é apreciável, mesmo descontando as áreas de reservas. Neste sentido 
sugeriu que fossem acrescentadas algumas unidades de conservação e, em 
particular, interligados alguns corredores de preservação ambiental. 

SM.30 Deu, a seguir, alguns exemplos de eficaz manejo florestal no Estado. 
A "Flona de Tapajoz", com adequado manejo, poderia render a média de 
US$94/ha/ano. O Estado está delimitando uma nova área de 340 mil ha. de 

Florestas Municipais. A Reserva de Mamirauá, por sua vez, continua em uma 
trajetória de êxito, na qual se agrega o conhecimento científico de ponta com o 
saber tradicional local. Todas estas experiências justificam, em seu entender, 
grande otimismo com relação ao uso sustentável da Floresta Amazônica. 

SM.31 Em particular, acrescentou, haveria que usar melhor sua "segunda 
natureza": a cobertura vegetal reposta nas áreas já alteradas. Com isto seria 
possível realizar grandes progressos inclusive em matéria de produtos tradicionais 
(seringueiras, guaraná, pupunha, dendê e frutas). Advertiu, por fim, que não basta 
o protecionismo de papel; há necessidade de articulação nas políticas públicas, 
zoneamento econômico ecológico participativo e de recursos para financiamento. 
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SM.32 A intervenção seguinte coube ao Dr. William E. Magnusson, do 
INPA, sobre O CONHECIMENTO DA BIODIVERSIDADE AMAZÔNICA (Tema 1..4). 
Realçou, de partida, o vínculo do tema com Ciência, Tecnologia e Inovação, razão 
pela qual utilizaria o mesmo esquema de uma intervenção sua na Conferência 
Nacional sobre C,T & 1 (Brasília, setembro de 2001 ). Lamentou, a propósito, que 
os "gastos com pesquisa" em relação à população, sejam - na Amazônia Legal - 
bem inferiores ao do resto do País. Gera-se assim um círculo vicioso, assinalou: é 
pequeno o quadro de pesquisadores locais e, assim, "não há quem receba" 
recursos para ampliação das poucas pesquisas existentes. Para se conhecer bem 

a biodiversidade local cabe ampliar as pesquisas "endógenas" da Região e 
renovar a equipe de pesquisadores locais (a maioria tem mais de 45 anos). 

SM.33 Alegou que há um só PELO em toda a Amazônia brasileira (Projeto 
r Ecológico de Longa Duração). Mesmo que existissem 200 sítios para estudo e 

levantamento da biodiversidade, cada um teria (em média) 40 mil km2; portanto, 
mesmo este número seria insuficiente. Hoje só Belém e Manaus têm um pouco 

mais de capacidade em pesquisa. Sustentou que cada Governo amazônico e o 
TCA, como nova Organização, podem colaborar para maior geração de 
conhecimento endógeno na Região, em particular sobre sua biodiversidade. 

r­ 
r 

SM.34 Para exponer e/ último Tema (1.5), BIODIVERSIDADE AMAZÔNICA: 

r 

POLÍTICA DE CONTRÔLE, hízo uso de la palabra e/ Dr. Mário Jorge Baudoin 
Weeks, anterior Dírector General de Biodiversidad de Bolívia. Recordá que en la 

Cumbre de las Naciones Unidas para el Medío Ambiente y e/ Desarrollo 
(CNUMAD; Río de Janeiro, 1992), se adoptaron importantes acuerdos como la 
Agenda 21, /os Princípios Sobre los Bosques y el Canvenio Sobre la Diversídad 
Biológica. Se reconoció, por consenso, /as muchas relaciones entre el media 
ambiente y e/ desarrollo, consolidándose la noción de desarrollo sostenible. 
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SM.35 La importancia de la biodiversidad ha quedado más reconocida con 

r: 
r- 

la vigencia dei Convenio sobre Diversidad Biológica, ya ampliamente ratificado. 
Los Países Parte se comprometen con el logro de sus tres mayores objetivos: (í) 

conservación de la diversidad biológica; (ii) uso sostenible de sus componentes; y 

(ííi) dístribución justa y equitativa de los beneficias resultantes. Propósitos estas 

de difícil logro en regiones con altos índices de pobreza y elevada diversidad 
biológica, si no resultan en beneficias tangibles para la población local. 

SM.36 Bolivia se caracteriza por una alta biodiversidad, por el numero de 
especies animales y vegetales (incluso endógenas) y por la diversidad de sus 
ecosistemas. Más de 30 etnias formaron allí culturas milenarias con base en esta 

biodiversidad. Sin embargo, tiene algunos de los índices de pobreza más 

elevados dei continente y son justamente las áreas de mayor diversidad, tanto 
natural como cultivada, las más deprimidas. Hay sítios en que la esperanza de 
vida ai nacer no rebasa 46 anos. Y la tierra arable es uno 2% dei total. Aun así, 
ha buscado cumplir con los princípios de Rio-92; sirven de ejemplo sus áreas 
protegidas, /as cuales se multiplicaron por 12 en estos últimos 10 anos. 

SM.37 Pero en verdad, afíadió, los "recursos genéticos son una especie de 

,,,.... 

gallina de huevos de oro... que hasta ahora nada botó". Para que e/ País utilice 
las oportunidades que ofrece la diversidad biológica necesita una política 
específica de bio-comercio sostenible. En el seno dei TCA se puede preguntar: 
"que hacer ?". Hay por lo menos 4 puntos que deseo destaca~ para concluir: (uno) 

tenemos que pensar en nuestra propia gente; (dos) debemos buscar la adopción 
de posiciones comunes; (tres) necesitamos cuidar mejor de nuestro patrimonio 
natural y, (cuatro) necesitamos cooperar más entre nosotros mismos, conforme la 
oportunidad que se abre ahora con e/ aparecimiento de la OTCA. 

,-.. 
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r: SM.38 Para o comentário final foi convidado a expor o Dr. Irving Foster 

r 

Brown, da Universidade Federal do Acre. Explicou que substituiria uma análise 
ou síntese das muitas e fecundas intervenções anteriores por uma referência 
específica a um problema trans-fronteiriço da Amazônia e ao Projeto trilateral que 
está buscando dar-lhe atendimento. Há várias "Amazônias", prosseguiu: a da 
floresta, a das águas e do ar, a economicamente globalizada, as "regionais", as 
rurais e as urbanas além de algumas que são essencialmente "fronteiriças". É o 
caso da área que desejo focalizar. 

SM.39 Visto pelo Mapa do Brasil, o Acre pode parecer uma região distante e 

r 

extrema. Contudo, quando se o toma como centro de um círculo de 750 km, 
percebe-se que há dentro deste perto de 30 milhões de habitantes e áreas 

amazônicas que alcançam altitudes de 4 mil metros acima do nível do mar. É 
nesta área remota que "o vento faz a curva" e despeja a umidade amazônica rumo 
à Bacia do Prata. Seus problemas constituem bom exempto daqueles que só 
podem ser resolvidos em um marco de cooperação internacional, como a que se 
propõe ampliar no âmbito do TCA, convertido em Organização permanente: 
migração de seringueiros em um ou outro sentido da fronteira externa; trânsito de 
madeireiros também em todas as direções; comércio não-registrado em 
intensidade crescente (inclusive de drogas); enfermidades endêmicas trans­ 

fronteiriças e exploração também trans-fronteiriça da biodiversidade. E na medida 
em que se prolongam as rodovias asfaltadas, avolumam-se as migrações e se 
aceleram os deslocamentos da violência. 

,,....., SM.40 Está em curso ali a "Iniciativa MAP", conformada por um triângulo 
cujos vértices são os Municípios de Madre de Diós (Peru), Acre (Brasil) e Pando 
(Bolívia). Patrocinada pela Universidade Federal do Acre, desenvolve-se dentro 
do Programa "Desenvolvimento Sustentável na Fronteira Tri-Nacional". Baseia-se 
em acordos diretos entre as Prefeituras (Alcadías) locais, com o propósito de se 
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desenvolver solidariamente a Região sob os princípios da sustentabilidade 

ambiental. Em verdade, uma espécie de amostra (bem reduzida), dos esforços de 
cooperação que se pretende realizar no âmbito da OTCA como um todo. 

SM.41 DEBATE: Seguiu-se breve Sessão para participação livre do público 
presente. Em resumo foram as seguintes as 3 intervenções realizadas: 

• Adernar Cruz (Centro Brasileiro de Relações Internacionais): perguntou ao 
Dr. William Magnusson sobre as possibilidades de se estimular a pesquisa 
incentivando a própria população universitária local. Na resposta se 
enfatizou a importância de que na geração de novos saberes se leve em 
conta - especialmente na Amazônia- seu próprio conhecimento endógeno; 

• Nelson da Franca (OEA): Destacou a Proposta do Diretor da Ana (vejam-se 
parágrafos 27 e 28), sobre manejo de Recursos Hídricos. O Dr. Marcos 
Feitas agradeceu e voltou a sublinhar o interesse mundial sobre este tema; 

• Ademir Ramos (Presidente da Fundação Estadual de Política lndigenista 
do Amazonas): elogiou a Exposição do Dr. Mário Baudoin, da Bolívia e lhe 
indagou sobre alternativas para proteção do conhecimento tradicional. 
Este respondeu que, sobre isto, "no hay. receptas". Há um marco legal 
mais consolidado sobre a propriedade intelectual de indivíduos ou de 
empresas, porém não de populações tradicionais. Pareceria, disse, que o 
Peru é o País que mais avançou sobre este tema. De todos modos, cabe 
zelar para que os controles que se produzam não terminem inibindo as 
pesquisas. O Dr. William Magnusson usou da palavra para destacar a 
grande dificuldade de proteção legal do conhecimento dos povos 
indígenas. Um funcionário da Secretaria de Meio Ambiente (Sr. Lídia) 
apontou outra dificuldade: se se abre um registro deste conhecimento 
tradicional, o mero registro pode vir a "popularizar" algo que até então era 
confidencial. 

SM.42 O Presidente da Mesa retomou a palavra assinalando a conveniência 
de que o TCA examine os princípios básicos nos quais se apóia a proposta de que 
as bacias hidrográficas se tomem, de fato, as unidades básicas de gerenciamento 
ambiental. Devolveu-a, em seguida, ao Senhor Representante do MRE. O Emb. 
Antonino L Mena Gonçalves agradeceu as presenças e externou sua satisfação 
por este primeiro dia de trabalho. Tomou nota dos gigantescos desafios que 
pesam certamente sobre a OTCA, tendo em conta a multiplicidade e a 

complexidade dos problemas amazônicos já examinados neste evento. 
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PLENÁRIA li: OCUPAÇÃO DA AMAZÔNIA E POPULAÇÃO ATUAL 
(14.08.2002; 09h00 AM) 

SM.43 O Senhor Embaixador Antonino L. Mena Gonçalves abriu a Sessão, 

r- 

passando de imediato a palavra ao Presidente da Mesa. O Dr. Peter Mann de 
Toledo, Diretor do Museu Paraense Emílio Goeldi. Recordou que este Museu 
cumpre 135 anos, concentrando-se em temas da Floresta Tropical Úmida. Ajuda 
no desafio científico de orientar o processo amazônico de desenvolvimento 
sustentável. Também se fundamenta na idéia de que, para isto, não se pode 

separar o ser humano do meio em que vive; há profundas interações entre ambos. 
Após esta breve introdução passou a palavra ao primeiro Expositor do dia. 

SM.44 EI Dr. Mauro Mendoza Chacaltana, dei Capítulo Peruano dei "Plan 

r: 

Binacional de Desarrollo de la Región Fronteriza Perú-ticuedor", pasó a 
desarrollar e/ tema (li. 1 ): AMAZÔNIA: ZONEAMIENTO ECOLÓGICO. Primer 

recordá que Manaus había sido la cuna dei ZEE y, luego,, resumió la historia de 

sus comienzos. En esta Capital se realizá, en 1994, la I Reunión Regional dei 

TCA, donde se acordá que la Zonificación Ecológica-Económica (ZEE) era una 

herramienta básica para e/ Ordenamiento Territorial. En 1995, el TCA y el 8/D 

celebraron e/ Convenio ªPrograma de Apoyo a la Zonificación de la Amazonía". 

SM.45 Sus objetivos fueron fundamentalmente tres: (i) consolidar las 

Comisiones Nacionales Permanentes dei TCA; (ii) compatibilizar /os ªsistemas de 

información geográfica" en uso por /as instituciones nacionales especializadas en 

la Amazonía y, (iii) promover la adopción dei ZEE como criterio en la toma de 

decisiones. La idea central fue la de proceder "de abajo-arriba~ reuniendo aportes 

de cada País participante. Se solicitá que se elaboraran Propuestas 

Metodológicas Nacionales de ZEE, incluyendo los diagnóstico de los Sistemas de 
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lnformación Geográfica (SIG). Han sido después discutidas en e/ Seminario-Taller 

"Propuesta Metodológica para la Zonificación Ecológica Económica para la 
Amazonía" (Instituto Geográfico "Agustín Coaezzi", Bogotá, diciembre de 1996). 

r: SM.46 Entre otros puntos, núbo las seguintes concordâncias de todos los 
participantes: 

• proseguir e/ intercambio de inforrnación y experiencias entre los países 
amazónicos, con miras a arrnonizar más los criterios, /as terrnino/ogías, 
las rnetodologías y los resultados; 

• apoyar a los países de menor desarrol/o relativo en la generación y 
fortalecimiento de sus capacidades nacionales en e/ tema de ZEE; 

• considerar prioritaria la participación de la comunidad organizada en todo 
el proceso metodológico de la ZEE y de su imp/ementación; 

• resaHar la conveniencia de trabajar, en lo posible, con las siguientes 
escalas: (i) a nivel macro, con 1:250.000, 1:500.000 e 1:1.000.000; (íi) a 
nível mezo, con 1:50.000 y 1:250.000 y, (iii) a nivel micro, con 1:50.000. 

r> 
SM.47 Hubo concordancia, también, en lo referente a las siguientes 

recomendaciones para ejecutar la zonificación: 
• implementar técnicas para identificar las UIT (Unidades Integradas de 

Tierra), desde e/ punto de vista abiótico; 
• utilizar imágenes de satélites, corregidas con base cartográfica para la 

delimitación de las unidades fisiográficas; 
• realizar un amplio programa de ta/leres y cursos de entrenamiento; 
• unificar la descripción climática de las zonas estudiadas, mediante el 

método de "zonas de vida de Holdridge'~ 
• identificar las unidades bióticas con e/ auxilio de imágenes satelitales y el 

procesamiento digital de imágenes y, por fin, 
• elaborar la ZEE siguiendo e/ método más adecuado ai sistema socio­ 

económico y político dei área en estudio. 

SM.48 A la fecha, conc/uyó e/ Expositor, algunos Países han realizado ,,....., 
ap/icaciones de la metodología, tanto a nível nacional como en proyectos 
binacionales, tales como en el caso dei Perú, Bolivia, Brasil, Colombia y Ecuador. 

La ZEE ya se encuentra incorporada en la agenda política de muchos de e/los y 
r: 
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/ 

constituye un componente esencial en la planificación dei desarrollo con 

Ordenamiento Territorial. Sin embargo, existen aún varias actividades pendientes 

a realizar, entre las cuales pueden ser destacadas las siguientes: 
• emplear la Metodo/ogía de ZEE en Áreas-Piloto, eva/uándose su 

aplicabilidad y prosiguiendo con su perfeccionamiento metodológico; 
• reforzar e/ trabajo multidísciplinario, con mayor acercamiento entre los 

especialistas en ciencias físico-natura/es así como entre éstos y los 
profesiona/es de las ciencias socia/es; 

• investigar los aspectos sacio-económicos como elementos-e/aves en la 
ZEE y para e/ desarrollo de sus bases de datos; 

• difundir los conceptos de ZEE a todo nível, público ó privado; 
• vincular más las Universidades e instituciones de investigación en e/ 

desarrollo metodológico de la ZEE; 
• perfeccionar e/ marco jurídico de base para la ZEE; 
• formar recursos humanos de diferentes niveles en e/ diseno, elaboración y 

ejecución de la ZEE, así como en las tecno/ogías de Sistemas de 
lnformación Geográfica y Percepción Remota; 

• reforzar la cooperación inter-institucional para mejor generación, 
disponíbilidad, intercambio, acceso y calidad de los datos y, 

• elaborar un Glosaria de Términos vinculados a la ZEE. 

SM.49 Para o Tema seguinte (11.2), POVOS INDÍGENAS, DEMARCAÇÃO E 

r 
TERRAS INDÍGENAS, o Presidente da Mesa cedeu a palavra ao Dr. Mareio 
Santilli, Diretor do Instituto Sócio-Ambiental (ISA). Quis deixar registrado, desde 
o início, que há grande expectativa com relação à nova estrutura jurídica do TCA. 

Em particular, entre aqueles que lidam com as questões indígenas. 

SM.50 Suas terras correspondem a pouco mais de uma quinta parte da 
Amazônia Legal. E neste tema, a questão territorial é básica; após a demarcação 
é que emergem de forma mais organizada as suas reivindicações. Apesar dos 
avanços verificados, o Estado brasileiro dispõe de políticas públicas insuficientes 
para atender toda a área indígena já demarcada. E, caso se trate de áreas de 
proteção, esta insuficiência é ainda mais evidente. Só mais recentemente o 
IBAMA vem buscando atendê-las melhor, através das Unidades de Conservação. 



r: 
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SM.51 O sistema destas Unidades tem múltiplos problemas. Primeiro, há 
14 milhões de hectares superpostos a terras indígenas. Isto em parte ocorre 
porque cada órgão envolvido se move em sua própria esfera de competências, 
articulando-se pouco com os demais e criando, assim, situações juridicamente 
complexas. Segundo: a maioria das Unidades de Conservação carece de planos 
de manejo e, portanto, não protegem a biodiversidade. Terceiro, há concentração 
de áreas protegidas em zonas que já têm outras destinações. Observe-se, disse, 
que entre Terras Indígenas e Unidades de Conservação a área protegida da 

Amazônia Legal alcança uma terceira parte do seu território (podendo esta 
porcentagem subir a 40%). Trata-se, pois, de um problema de grande escala. 

-- 

SM.52 A seguir, comentou que sua organização, (o ISA), promoveu um 

Seminário em Macapá (setembro de 1999) do qual resultou um novo Mapa de 
áreas prioritárias para o desenvolvimento sustentável da Amazônia. Mais 
recentemente, tem feito esforços para criar uma espécie de Rede Amazônica de 
Informação Sócio-ambiental, à qual se somaram Jogo Bolívia, Colômbia, Equador 
e está aberta a outras participações. Esta iniciativa se justifica inclusive porque 
está na Amazônia sul-americana a maior área protegida contínua do Planeta (e 

exibiu o Mapa correspondente). 

SM.53 As diferentes políticas que intervém na Amazônia devem fazê-lo de 

forma mais coordenada. Em Saúde, por exemplo, faz todo o sentido que 
Agências dos 8 Países Signatários do TCA busquem trabalhar mais em conjunto. 
Por todas estas razões é que há grande expectativa em relação à OTCA Deseja­ 
se realmente que ela vá para a rua, tenha Sede própria e não se burocratize. 
Seria excelente se paralelamente aos seus Foros pudessem haver Reuniões das 
muitas entidades privadas e não-governamentais que se especializam na Região. 

r». 
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SM.54 A continuação a palavra passou a Ora. Eliana França dos Santos 

r- 

Zacca, Diretora na Agência de Desenvolvimento da Amazônia (ADA, ex-SUDAM), 
encarregada de expor a SITUAÇÃO DEMOGRÁFICA DA AMAZÔNIA (Tema 11.3). 
Começou assinalando que o processo de povoamento da Região oscilou entre 
fases de prosperidade e de decadência. Hoje a Amazônia Legal detém 12% da 
população do País. O padrão de povoamento foi sempre condicionado pelos 
cursos fluviais e pelos eixos de penetração representados pelas rodovias. Daí 
resultaram dois fatos marcantes da ocupação atual: por um lado, clara linearidade 

na dispersão da população, especialmente da urbana (hoje 69% da total), e por 
outro, sua concentração no chamado "arco de povoamento" e em Manaus, pela 
existência da Zona Franca. 

SM.55 De 1970 a 2000, informou, a taxa média anual de crescimento 
demográfico da Amazônia Legal se manteve acima da brasileira, embora esta 
distância se venha reduzindo. Há diferenças internas; por exemplo, Macapá 
cresce em função de sua Zona Franca e, também, pela desativação de Carajás. 

Em termos de estrutura demográfica há peculiaridades da Região que significam 
grandes desafios; um deles, que 51 % da sua população tenham menos de 20 
anos, o que implica demandas específicas de serviços sociais (em particular de 
educação), além de pressões sobre o mercado de trabalho. 

SM.56 Outra dificuldade acompanha o crescimento da urbanização, mesmo 
que maior concentração nas Capitais ocorra mais nos Estados do Amazonas e 
Pará. De modo geral, a população urbana da Região cresceu ao dobro do ritmo 
que se registrou para o Brasil, isto ao longo das últimas 3 décadas. Este 
fenômeno está por trás da expansão do número de Municípios, o qual passou de 
quase 4.000 em 1970 e 1980, para 5.507 no ano 2000. 



r- 
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SM.57 É persistente o aumento do tamanho das cidades porém, ao 
contrário do Brasil, a população amazônica cresce também nos núcleos urbanos 
de menores proporções. Por outro lado, arrefeceu recentemente o processo 
migratório rumo à Amazônia Legal porém é relativamente intenso o ritmo das suas 
migrações internas. Toda esta dinâmica tem representado grande desafio para as 
administrações municipais, incapazes de atenderem a explosão da demanda de 
serviços urbanos. 

SM.58 Concluindo, convém apontar como outro especial desafio a interação 
das "malhas de proteção ambiental", que se vêm implementando, com a malha da 
divisão político-administrativa da Região. Em Roraima, por exemplo, 60% do seu 
território correspondem às áreas especiais. Outra regulamentação, a de se usar 
até 20% dos imóveis rurais, tem sido apontada como outro obstáculo à ocupação. 
Por fim, o desenvolvimento social desta Região exige, também, programas 
especiais para as áreas fronteiriças. Este é um fato de especial importância que a 
Organização do TCA deverá certamente considerar. 

SM.59 Encerrando as Exposições desta Plenária (Tema 11.4), o Dr. José 
Alberto da Costa Machado, da Universidade Federal do Amazonas, falou sobre 
O DESENVOLVIMENTO SOCIAL NA AMAZÔNIA, abordando o que designou 
como "Opções Estratégicas para o Desenvolvimento Social Sustentável". 
Informou que em fins de 2001 houve, em Manaus, uma Conferência Internacional 
sobre este tema mais específico, cujos resultados serviriam de fio condutor para 
sua intervenção, aberta em 7 pontos. 

SM.60 Um, do desenvolvimento territorial integrado: deve basear-se no 
potencial endógeno da Região; ser programado pelas pessoas que ali vivem e a 
questão ambiental deve ser encarada mais como oportunidade que como 
restrição. Dois, da descentralização e participação: cumpre garantir transparência 
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de objetivos, especialmente em negociações e acordos; além disso, assegurar 
que as comunidades locais possam articular seus interesses e dispor de espaço 
para viabilizá-los. Três, da justiça e da equidade no acesso aos recursos: para 
reduzir a exclusão social se impõe realizar uma política agrária adequada, que 
reduza tensões no agro e nas periferias urbanas. É necessário, também aliviar 
pressões sobre a floresta, decorrentes dehaver muita população sem terra. 

SM.61 Um quarto ponto se refere a economias locais e ao mercado: urge 
diversificar; devem ser aproveitadas as novas oportunidades que se abrem no 
campo da biodiversidade; empresários da Região e seus mercados precisam 
agregar mais valor aos insumos locais e as próprias áreas protegidas devem ser 
encaradas como oportunidades para o desenvolvimento econômico. Um quinto 

tem relação com o anterior e se relaciona à inovação e às mudanças estruturais: 
as tecnologias de produção devem ajustar-se às peculiaridades da Região, 
inclusive em termos de escala; inovações compatíveis com a Amazônia devem dar 
maior eficiência ao seu processo produtivo e, na medida do possível, convirá 
"verticalizar" a produção dentro da própria Região. Um sexto e penúltimo ponto se 
vincula às habilidades dos recursos humanos: faz sentido ampliar a participação 
democrática para aperfeiçoar as organizações locais; o conhecimento tradicional 
da Região deve ser levado mais em consideração e ser mais bem protegido. 

I'"' 

SM.62 Por último, afirmou o Expositor, é imprescindível maior cooperação 
regional e internacional, precisamente na perspectiva que se abre agora com a 
inauguração da OTCA. Em cada um destes pontos há um papel ativo para o 
Estado, em combinação com as Universidades e os Institutos de Pesquisa desta 
mesma Região. Neste sentido, a recuperação e ativação da UNAMAZ por ser um 
propósito prioritário desta nova Organização. 

r- 

,.- .. 
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SM.63 O Presidente da Mesa respaldou esta última sugestão e concedeu a 
palavra, conforme a Agenda, ao Dr. Artur Nobre Mendes, atual Presidente da 
FUNAI, para um comentário de encerramento. Este delimitou o campo de sua 
intervenção informando que trataria, basicamente, da questão indígena. Questão 
de enorme importância para o País, nem tanto porque os índios sejam muitos 

mas, talvez, precisamente porque são poucos. Consta haver 368 mil índios nas 
aldeias do País, número impreciso porque quando o índio deixa a aldeia 

desaparece das estatísticas. A FUNAI estima que sejam 207 mil os que vivem na 
Amazônia Legal, número que varia conforme as fontes e os critérios de contagem. 

SM.64 Estima-se que 20% do território da Amazônia Legal estejam já 
demarcados como áreas indígenas. É importante ter em conta, sublinhou, que a 

demarcação não decorre apenas de decisão política mas sim de um imperativo 
constitucional. São porções do território nacional sobre as quais os índios têm 
direitos reconhecidos como legítimos, historicamente justificados. O que não tem 
evitado que os 9 Estados da Amazônia Legal assumam comportamentos distintos, 

em relação às terras indígenas. 

SM.65 Outro ponto altamente polêmico se refere à demarcação de terras 
junto aos limites territoriais do País. Recorde-se que 44% da população indígena 
desta Região vive em áreas fronteiriças. Esta questão conflituosa tem animado o 
aparecimento dos mais variados projetos de desenvolvimento fronteiriço, a maior 

parte dos quais busca reduzir os direitos dos povos indígenas. Também neste 
tema é essencial a cooperação intra-amazônica, a qual entra agora em nova fase 
com a criação da OTCA. Por isto se soma aos que a vêem com grande otimismo. 

SM.66 DEBATE: Seguiu-se o período de livre participação do público. As 
11 intervenções realizadas, incluindo-se as respostas da Mesa, estão sintetizadas 
a continuação: - 

- 
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• Vicente Brackelaire CUBolsa Amazônica"; Consultor): Recordou que o TCA 
tem extensa memória técnica a qual a OTCA deveria recuperar; na ocasião 
da Rio-92, informou, houve várias manifestações de interesse em apoiá-lo 
(de parte da FAO, da Holanda etc.) e no qüinqüênio 91-95 aquele Tratado 
recebeu aportes de uns US$ 500 mil; houve posterior descontinuidade pela 
ausência de um marco institucional estável. O Emb. Antonino Mena 
Gonçalves aclarou que mesmo no período de Sedes Pro Tempore, os 
arquivos eram transferidos de uma Secretaria a outra; sem dúvida, 
acrescentou, a Sede permanente facilitará reunir este acervo institucional, 
tanto elementos de gestão como projetos técnicos. 

• Luís E. Aragón V. (Diretor do NAEA, Pará): Elogiou o trabalho da da ADA e 
assinalou que algo similar é impossível de ser feito na área abrangida pelo 
TCA; o NAEA vem tentando reunir estas informações para os outros 7 
Países porém não conseguiu; recomenda que este trabalho de consistir 
dados básicos da Pan-Amazônia seja prioritário para a OTCA e perguntou 
se a ADA dispõe deste tipo de informação. Em resposta, a Ora. Eliana 
Zacca esclareceu que não os há em nível de Países; que sim se dispõe de 
mais informações no âmbito de certos projetos fronteiriços. Por fim, o Dr. 
Mario Baudoin (do Peru), lembrou que o Convênio com o BID para as 
ZEEs. havia terminado; entretanto, caso se renove em uma segunda fase, 
muito poderá contribuir a esta questão das informações básicas; somou-se 
à observação de que há mais dados para algumas zonas de fronteiras 
(ilustrando com o caso de Madre de Diós, junto ao Peru). 

• Willian Magnusson (INPA): Lembrou que trabalhar com parques e reservas 
implica ter em conta as escalas adequadas; sugeriu que na OTCA, ao se 
trabalhar com Bacias, haveria que caracterizar bem áreas da ordem de 1 
milhão de km2; criticou o uso de ecorregiões como "unidades de manejo 
ambiental", dando preferência à gestão por Bacias e propôs que as 
"unidades de conservação" passem a considerar os vários "eixos de 
desenvolvimento" promovidos pelo PPA. 

• Ademir Ramos (FEPIA, Manaus): Fez breve intervenção para respaldar a 
idéia de um Pacto de Proteção do Conhecimento Tradicional Indígena; 
argumentou que esta questão não pode ser desvinculada do território, o 
que nem sempre as ONGs. que trabalham no tema estão considerando. 

• Stefan Kepples (Petrobrás): Usou da palavra chamando atenção para a 
poluição de igarapés e lagos; crê que as questões de zoneamento estavam 
sendo, até então, consideradas em nível de grande generalização, sendo 
pouco práticas para atender necessidades prementes da população do 
interior da Amazônia; por fim, que o TCA deveria desenvolver propostas 
concretas para problemas de saneamento básico. O Emb. Antonino Mena 
Gonçalves recordou que o texto do Tratado estava à disposição de todos 
os presentes; ali se pode confirmar que a OTCA não desfrutará de um 
poder supranacional e não substituirá os Governos nacionais ou regionais 
na atenção a demandas locais, especialmente daquelas cujo atendimento 
é atribuição interna natural e exclusiva de cada País Membro. 
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• Jordan Gouveia (Programa Nacional de Municipalização do Turismo 
/Embratur): Deseja saber do Sr. Presidente da FUNAI se há estudo para o 
aproveitamento eco-turístico em São Gabriel. O Dr. Artur Nobre Mendes 
aclarou que este tema está pendente de maior regulamentação; a FUNAI 
tem realizado algumas experiências-piloto de turismo em áreas indígenas, 
com o cuidado de não confundir eco-turismo com etno-turismo; é essencial 
preservar as culturas locais, concluiu. 

• Flávio Sottomayor Santos Junior (MPOG /SPIE): Primeiro: nota que na 
Amazônia há carências em recursos humanos, em regulamentação da 
biodiversidade e em projetos concretos; talvez conviesse à OTCA 
estabelecer uma visão estratégica para a Amazônia continental, capaz de 
orientar estes projetos de forma a que possam mobilizar novos recursos, 
inclusive mediante parcerias entre os setores público e privado; segundo: 
que os Eixos de Desenvolvimento do PPA foram traçados já com cuidados 
ambientais. O Embaixador Antonino L. Mena Gonçalves agradeceu o 
esclarecimento e ilustrou com o caso da Iniciativa IIRSA: ela é compatível 
com os Eixos de Desenvolvimento e crê que haja condições para que a 
IIRSA e o TCA promovam determinadas ações conjuntas em parceria. 

• José Alberto da Costa Machado (UFA): Destacou dois pontos: (um), que a 
mudança de Secretaria da UNAMAZ provocou alguma descontinuidade no 
trabalho que se vinha realizando, insistiu que a OTCA deveria recuperá-lo; 
(dois) que se carece da Amazônia Legal definir melhor o que "não é" auto­ 
sustentável; o processo de ocupação atual tem levado a perdas 
substanciais de solo e isto reduz as oportunidades de desenvolvimento 
econômico da Região. 

• Peter Mann de Toledo (Museu Goeldi): Fez breve intervenção para lembrar 
que este aspecto da sustentabilidade é de fato essencial e que acredita ser 
este momento muito favorável para discuti-lo; a própria criação da OTCA 
toma ainda mais oportuno este debate. 

• Márcio Santilli (ISA): Solicita ao ltamaraty que desenvolva todo esforço 
possível para que a OTCA disponha, à brevidade possível, de sua própria 
Sede. O Embaixador Antonino Mena Gonçalves observou, a respeito, que 
a localização no MRE é meramente provisória; foi uma medida adotada 
para evitar que, por falta de Sede, a instalação da Secretaria Permanente 
pudesse vir a ser postergada. Informou que havia indícios de que o GDF 
estaria disposto a ceder um local adequado para a nova Organização. 

• José Alberto da Costa Machado (UFA): Indaga porque a Sede não fica na 
própria Amazônia Legal, já que tem que se localizar no Brasil. O mesmo 
Senhor Embaixador aclara que há dois aspectos: por um lado, os Países 
Membros decidiram locaãzá-la em Brasília, portanto, qualquer mudança 
implicaria abrir um novo processo de rediscussão deste tema; por outro, as 
conexões de transporte em toda a Amazônia Legal ainda apresenta 
algumas dificuldades e, neste caso, a instalação em Brasília facilita o 
relacionamento quotidiano com as demais Representações Diplomáticas 
envolvidas com o TCA 
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SM.67 O Embaixador Antonino Mena Gonçalves agradeceu o trabalho do 
Senhor Presidente da Mesa, Dr. Peter Mann de Toledo, assim como a 
participação de todos. Disse que levava uma sensação muito positiva do talento 
expresso nas várias intervenções e encerrou os trabalhos desta Plenária li. 

r: 

r­ 
r: 

D PLENÁRIA Ili: INFRA-ESTRUTURA E INTEGRAÇÃO REGIONAL 
(14.08.2002; 15h.) 

SM.68 A Reunião foi aberta pelo Senhor Embaixador Celso Lafer, Ministro 

,.,,....... 

das Relações Exteriores do Brasil. Recordou o caráter pioneiro do Tratado de 
Cooperação Amazônica que, em 1978, se antecipou a muitos dos temas que 
dominariam a Agenda política mundial a partir da Conferência Rio-1992. O TCA 
vive agora um novo período de inflexão, do qual este Seminário Internacional é um 
importante marco. Por isto decidi vir pessoalmente acompanhar sua fase final, 
hoje e amanhã, assinalou o Senhor Chanceler. É com satisfação que passo a 
Presidência desta Plenária Ili ao Dr. Armando Mendes. 

,r-- 

SM.69 Antes de circular a palavra gostaria de deixar registradas algumas 
considerações. Primeiro, expressar que - em meu entender - há duas urgências 
no processo contemporâneo de desenvolvimento da Amazônia: uma, alcançar um 
novo padrão de crescimento, fortemente baseado em Ciência e Tecnologia; outra, 
a de se reconhecer que não basta a integração física, embora seja esta essencial. 
É necessário inserir na gestão coletiva desta Região algo que designaria como 
integração espiritual ou moral. 

SM. 70 Ambas as exigências se resumem na necessidade de um novo 
"Projeto Amazônico", que seja elaborado e executado em função das 
"amazonidades", das peculiaridades efetivas do seu território e da sua gente. 

- 
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Aqui, a alocução "desenvolvimento sustentável" soa como um oxímoro; não pode 

haver desenvolvimento se é esta Região pensada como um jardim botânico ou um 

zoológico. Portanto, quando se busca preservar seu habitat há que pensar em 

seus habitantes e isto exige a mudança de muitos hábitos. Um destes, é que a 

própria União precisa reconhecer que a Amazônia Legal é um dos seus maiores 

desafios geopolíticos. 

SM.71 Há uma vasta pauta de problemas para serem discutidos na OTCA. 

r- 

A água é um dos principais. É lícito perguntar se, em poucos anos mais, "será 

convertida em "commodity" ?" ou haverá uma "OPEP da água?". Não é este o 
momento para por em relevo outros problemas, muito dos quais certamente serão 

objetos de análise neste Seminário. Para encerrar, queria registrar que o TCA, 

nesta nova fase de Organização permanente, dará continuidade a um longo 

processo de cooperação amazônica, de cujos primórdios participaram o NAEA (há 

mais de 30 anos) e a UNAMAZ (desde 1987). Estas duas Instituições, de algum 

modo, colaboraram para esta "integração espiritual" à qual me referi. Atuaram 

como "incubadorasn de políticas públicas para a Região; foram usinas de idéias. 

r: 

r- 

- 

SM. 72 O Presidente da Mesa ao concluir, passou a palavra ao primeiro 

Expositor (Tema 111.1 ), Dr. Luiz Antônio Athayde Vasconcelos, Diretor na SPIE/ 
Ministério do Planejamento e Orçamento. Chamou inicialmente a atenção para o 

fato de que, hoje, o planejamento nacional combina as lógicas pública e privada e 

é nitidamente distinto de há 1 O anos; o longo prazo já não é visto com 

voluntarismo. Após historiar o curso do planejamento do País entre 1967 e 1999, 

concentrou-se no "Avança Brasil; 2000-2003". Nele se combinam, assegurou, a 

visão estratégica de maior prazo, um programa quadrienal (PPA) e a programação 

orçamentária anual. No referente aos "eixos de desenvolvimento", insistiu em que 

desde 1998 seu estudo foi retomado segundo quatro cenários (síc): hierarquia de 

cidades, dinâmica econômica, transporte multi-modal e ecossistemas. Assim, os 
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port-fólios de projetos buscaram atender múltiplos objetivos: desenvolvimento 
sócio-econômico, integração nacional, competitividade sistêmica e redução das 
disparidades regionais e sociais. 

SM.73 Estes "eixos", prosseguiu o Expositor, deverão ajudar a estruturar a 

integração física da América do Sul até 201 O, contando com os apoios do BID, da 
CAF e do FONPLATA. Constituem, portanto, elementos centrais da estratégia de 
desenvolvimento nacional que reúne distintos elementos: desenvolvimento 
inovador, biodiversidade, logística de alta capacidade, entre outros. Com relação 
à Amazônia, espera-se mantê-la como uma Região de "energia limpa". Admite-se 
que ela possa dar também importante contribuição à produção e exportação de 
grãos. De todos modos, no PPA 2004-2007, cujos estudos estão se iniciando, 

estão previstas novas avaliações "ambientais estratégicas", que permitirão eleger 

sempre projetos de menor impacto negativo. Os "eixos de integração regional" 
serão importantes insumos tanto para o próprio PPA como para a Iniciativa IIRSA. 

- 
SM. 74 Se pasó la palabra ai responsable por el Tema siguiente (111.2): 

PUERTOS Y VIAS NAVEGABLES DE LA AMAZONÍA: INTEGRACIÓN FLUVIAL 
FRONTERIZA. EI Dr. Álvaro Soto Holguín, Director de Neotrópico, Bogotá, 
destacó inicialmente dos consideraciones. Primera, que por lo menos 9 temas 
necesitan ser contemplados en la orientación dei desarrollo amazónico: agua, sol, 

aire, biodiversidad, turismo, empleo, protección de cuencas, investigacíón 
científica y transportes. Segunda, que la Región progresará poco si no consigue 

ampliar sensiblemente su capacídad colectiva de negociación, aspecto que la 

OTCA ciertamente podrá ayudar a mejorar. 

SM.75 Se trata hoy de un Mundo muy desigual; basta con decir que el Norte 
consume en recursos naturales 5 veces más que los Países dei Sur. Las nuevas 
tecnologías afectan las relaciones dei espacio físico; los superconductores 
permiten transmisiones inmediatas de energía y de datas muy lejos. Las chances 
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de inserción en la economía internacional tienen que ser replanteadas (dando el 
ejemplo de indígenas que, utilizando sus habilidades para manejo de maderas, 
pasan a hacer paneles para las industrias automovilística y aeronáutica). En este 
nuevo mundo - dijo completando la parte introductoria de su Exposición - obtener 
recursos con "certificados de captura de carbono" equivale a "venderse el aire". 

SM.76 Pasando ai meollo de su tema, aseveró que el transporte fluvial es e/ 

r- 

de mejor relación "carga transportada /cosio". Por este medio, "uno cabal/o de 
fuerza puede desplazar hasta 5 toneladas': eficiencia que se contrapone 

claramente a la dei ferrocarril (donde e/ mismo insumo dislocaría entre 0,5 y 1 
tonelada) y a la dei transporte camíonero (donde movería de O, 15 a 0,20 
tonelada). En mi País se tiene esta muy claro (y como muy importante, anadió, 
porque como saben, Colombia es un País chico ... pero es lote de esquina!). Todo 
e/lo hay que tener presente cuando se piensa en la integración sur-americana y, 

en particular, en la /igación inter-oceánica Atlántico-Pacífico. 

,,,...._ 

SM.77 En verdad, habrá que construirse esta integración según dos grandes 

ejes: uno, el Norte-Sur, que comunique las Cuencas, desde el Orinoco hasta el 
Río de la Plata; otro, que se desdoble en el sentido Este-Oeste, ínter ligando los 
dos Océanos y asimismo e/ Mar dei Caribe. Este segundo eje puede seguir un 
curso fluvial desde la Foz dei Amazonas hasta Puerto Asís, sobre o Río 
Putumayo; de allí se abre la posibilidad de una bifurcación. Rumbo ai Pacífico, 
hay una buena carretera que sigue hasta la ciudad portuaria de Tumaco; rumbo ai 
Caribe, un corto camino por tietre /leva hasta e/ Rio Atrato, de gran caudal, que 
desagua en el mar cenoeõo. Están aqui pocos pero importantes ejemplos de 
alternativas fluviales que se abren para /os estudios de mayor integración 
amazónica, conforme ciertamente se lo planteará la OTCA. 



r­ 
r- 
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SM.78 Para expor o Tema CIÊNCIA E DESENVOLVIMENTO NA 
AMAZÔNIA {111.3, na Agenda), o Presidente da Mesa passou a palavra ao Dr. 
Peter Weigel, do INPA. Alertou, de partida, que o binômio do título (Ciência e 

Desenvolvimento), não foi até agora suficientemente equacionado na Região. As 
razões para isto provêem, pelos menos, de quatro fontes distintas, acrescentou. 
Há uma razão histórica. É certo que o Museu Emílio Goeldi surgiu ainda no 
Século IX e, já no seguinte, hajam aparecido o Instituto Agronômico do Norte e o 
INPA. Entretanto, apenas após 1970, com o aparecimento da Embrapa, é que se 
institucionaliza - de tato - a pesquisa na Amazônia. O sistema de C& T hoje, além 
de estar pouco enraizado no passado, tende a seguir padrões de excelência que 
são estabelecidos nos países desenvolvidos e que não necessariamente são os 
mais adequados às demandas específicas da Amazônia. 

r: 
r- 

.r 

,r-- SM.79 Há uma segunda razão que pode ser considerada "estrutural". Do 

mesmo modo que em outras Regiões, na Amazônia o conhecimento produzido 
pelas Ciências obedece a uma lógica, a um ritmo e a um conjunto de prioridades 
que nem sempre são os mais convenientes para as suas necessidades concretas 
e mais imediatas. Há necessidade das pesquisas atingirem certos padrões de 
qualidade que sejam aceitos pela comunidade científica internacional. Este fato 
não toma seus resultados automaticamente os mais eficazes para apoiarem, com 
senso de oportunidade, uma nova estratégia regional de desenvolvimento sócio­ 

econômico sustentável. 

SM.80 Há uma terceira razão, de caráter mais cultural. Esta se prende às 
características de dependência que sempre marcaram o processo de crescimento 
econômico da América do Sul como um todo. Também na Amazônia, deu-se a 
preferência pela importação de tecnologias, em lugar da busca por desenvolvê-las 
localmente, através de um esforço eminentemente endógeno. Este fenômeno 
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r guarda estreita relação com o modo de formação dos recursos humanos em C&T. 
Assim, ampliar a produção de conhecimento científico e tecnológico na Região 
envolve algumas mudanças culturais de difícil consecução. 

r: 
r: 

r SM.81 Uma quarta razão envolve um conjunto de fatores que podem ser 
designados como "temporais". Na Amazônia, os "metabolismos" socioeconômicos 
e políticos geram expectativas cujos conteúdos e prazos tendem a não coincidir 
com a natureza e o ritmo dos resultados que a pesquisa em C&T vem permitindo 
alcançar. Respeitando-se a liberdade que cabe assegurar ao trabalho científico, 
há espaço para sincronizar melhor seus propósitos com as urgências regionais. 
Mesmo em temas cuja importância é consensual (inventário de recursos naturais e 
estudos de ecossistemas), os conhecimentos gerados são muitas vezes dispersos 
e fragmentados. A dotação insuficiente de recursos para C& T é fator que explica 

uma parte substancial destas deficiências. 

r- SM.82 É conveniente pensar, portanto, em construir "cadeias de produção 
do conhecimento" que possam levar mais em conta as urgências regionais. Este 
é um esforço que poderia ser realizado coletivamente por todos os Países 
Membros da OTCA Em suma, sabe-se fazer bem Ciência sobre e na Amazônia; 
parece altamente conveniente começar a fazer mais Ciência para a Amazônia. 

SM.83 A palavra foi transferida ao Expositor encarregado do último Tema 
desta Plenária (111.4): SIPAM /SIVAM E O TCA, a cargo do Dr. João Augusto 
Pereira Carneiro MacDowell, Diretor do CENSIPAM, Casa Civil da Presidência 
da República. O Expositor deu, inicialmente, alguns dados de caracterização 
geral da Amazônia. Explicou que o SIPAM é uma organização sistêmica que 
reúne órgãos de cúpula da União, dos Estados e de Municípios com ações na 
Amazônia. Desenvolve, integra, avalia e dissemina conhecimentos sobre a 
Região que assegurem maior coordenação e mais eficácias às ações de Governo. 
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SM.84 Esta articulação é necessária na medida em que são difíceis as 
soluções para vários problemas constatados na Região: uso inadequado do solo, 
ocupação predatória, perda de biodiversidade, ações ilícitas, degradação 
ambiental, baixo padrão de qualidade de vida e falta de informações fidedignas. O 
SIPAM pode dar uma contribuição positiva facilitando o planejamento da ocupação 

territorial, agilizando pesquisas, monitorando as mudanças dos ecossistemas, 
ajudando a controlar situações de emergências, melhorando ( como se disse) a 
eficácia nas várias instâncias de Governo e criando melhores condições de 
defesa. A hierarquia do SIPAM no Executivo da União (ligada à Casa Civil da 
Presidência), facilita esta ação catalisadora sobre toda a estrutura governamental. 

SM.85 A recepção de informações resultará de um complexo de funções 

exercidas em coordenação com o SIVAM, através de sensores em satélites, 
plataformas várias de coleta, estações meteorológicas, radares de vigilância 
aérea, aeronaves e outros meios de monitoramento e comunicações. Esta rede é 
viabilizada através de parcerias várias, entre as quais com ANA, ANATEL, 

ANEEL, CPRM, DNPM, FUNAI, IBAMA, IBGE, INMET, INPE e Forças Armadas. 
O SIVAM, por si, opera uma infra-estrutura de meios técnicos e operacionais para 
coleta, processamento e disseminação de informações que sejam do interesse 
desta rede governamental. 

r-. 
r 

SM.86 Os usos que podem ter esta vasta e diversificada informação induem 
questões ambientais (mapeamento de bacias hidrográficas, controle de qualidade 
da água, detecção de incêndios e queimadas, estudos de fauna e flora); de saúde 
(identificação e controle de focos endêmicos e de epidemias, melhoramento de 
serviços de comunicação e transporte); territoriais (planejamento de usos do solo 
urbano ou rural, reflorestamentos, monitoramento de explorações minerais e de 
garimpo) e questões de educação (tele-educação, pesquisas). Além disso, há 
emprego dessas informações em controles de tráfegos aéreos e de superfície 
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r- 

(apoio à navegação aérea, controle do espaço aéreo, apoio e monitoramento da 

navegação fluvial, radio-localização); em funções de vigilância {comunicações 
clandestinas, conflitos em áreas de reserva, tráfico de drogas, contrabandos, 
extração predatória de recursos naturais, localização de pistas clandestinas) e em 
ações rotineiras de defesa e controles fronteiriços. 

(' SM.87 Concluindo, enfatizou o Expositor que o Governo brasileiro tem plena 

r: 

disposição de cooperar com todos os demais Membros do TCA ao longo deste 
espectro de novos serviços. O SIPAM confia em que é possível estabelecer 

acordos de interesse recíproco sob a nova égide da OTCA. Em parte, esta nova 
cooperação pode incluir intercâmbio de experiências para implantação de serviços 

similares e a formação de recursos humanos. 

SM.88 Encerrada esta fase de Exposições, o Presidente da Mesa deu voz 

,,....., 

ao Dr. Márcio Santilli , em conformidade com a Agenda, para um comentário 
final. Começou o Orador pelo Tema da infra-estrutura. Disse que tanto 
pessoalmente como do ponto de vista oficial da ONG por ele representada (ISA), 
se reconhecem inegáveis vantagens em buscar maior integração física em toda a 
Amazônia. Inclusive, há muitos projetos de pavimentação que se justificam 
(exemplificando com a Rodovia Cuiabá-Santarém). A questão se resume em 

saber se, ao começo do Século XXI, é possível realizar grandes obras de infra­ 
estrutura sem que se repitam os erros do passado. 

r>. 

SM.89 Muitas das conseqüências hoje reconhecidas como negativas para a 
Região se originaram de projetos ou de políticas públicas. Ilustrou com um caso: 
o próprio desmatamento foi projetado e estimulado. Estas preocupações hoje 
encontram consolo em certos fatos novos: a vigência do Estado de Direito abre 
espaço para a imprensa investigativa; há maior consciência ambiental nos Países 
e, no Brasil, a existência do Ministério Público é outro elemento tranqüilizador. 
Ainda assim, disse, a realidade do dia-a-dia assusta. Ofereceu um exemplo: a 

,,....., 
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Rodovia mencionada (Cuiabá-Santarém), ainda não foi pavimentada porém em 
suas vizinhanças, em apenas um Município - dentre os vários pesquisados pelo 
IPAM - já apareceram 175 novas serrarias. 

SM.90 Há motivos também para preocupações com a questão agrária, pelo 

menos na Amazônia Legal: há múltiplas zonas em que se nota um verdadeiro 
caos fundiário. Corno os há para certas inquietações com a urbanização: muitas 
vilas estão celeremente se convertendo em cidades, sem disporem de serviços e 
de infra-estruturas adequadas ou de recursos para estabelecê-los. Nos locais em 

que estes problemas se manifestam com maior veemência - em zonas rurais ou 
urbanas - ganha realce a pouca presença do Estado (seja da União mesma ou 
seja das demais instâncias de Governo). Estes fatos, constatados com certa 
freqüência, mostram que muitas distorções da Amazônia chegam lá antes do 

asfalto. Por esta razão - concluiu - muitos de nós, que nos dedicamos a esta 
Região propomos que a ela se leve primeiro o Estado ... e só depois o asfalto. 

SM.91 Antes da abertura prevista dos Debates a Presidência da Mesa 
atendeu um pedido de voz do Dr. Luiz Antônio Athayde Vasconcelos, desejoso 
de completar algumas das suas considerações anteriores. Declarou que, ao seu 

ver, a visão atual do desenvolvimento sustentável precisa de um choque de 
racionalidade. Reiterou que as edições recentes do PPA buscam "governança". 

Os "eixos de desenvolvimento" não devem ser entendidos corno oportunidades 
para reincidir em erros anteriores; são, sim, novos elementos de racionalidade que 
podem tornar mais eficazes as ações do Governo. 

SM.92 DEBATE: Seguiu-se a Sessão aberta às participações dos 
r 

assistentes ao Seminário, as quais (em total de 9) estão resumidas a seguir: 

• Mary Helena Allegretti (Secretária de Coordenação da Amazônia no MMA): 
Recordou que o Brasil dispõe de boa legislação sobre impactos locais de 
grandes obras. São necessários, contudo, "cenários futuros de referência", 
em relação aos quais cabe realizar projeções de impactos. Foi o próprio 
MMA, disse, que insistiu em que pudessem ser aprofundados os estudos 
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ambientais sobre os "eixos de desenvolvimento"; inspirou-se em 
ocorrências conhecidas, nas quais novas obras são iniciadas antes que os 
estudos correspondentes hajam sido cabalmente concluídos. Na atual 
programação das infra-estruturas cabe comparar, criteriosamente, os 
ganhos possíveis com a "exportação de bens" vis a vis os que podem 
redundar da "exportação de serviços ambientais". 

• Willian Magnusson (INPA): Reiterou sua proposta anterior de que sejam 
caracterizadas as bacias hidrográficas afetadas por novas infra-estruturas, 
especialmente pelas que se vinculam aos "eixos de desenvolvimento". É 
necessário reconhecer, para efeitos de se alcançar melhores níveis de 
desenvolvimento sustentável na Amazônia, que definir áreas de FLONAS 
ou outras medidas de preservação ambiental constituem também ações de 
"boa govemança". 

• Cleuciliz Santana (Pro-Reitora /Centro Universitário Nilton Uns): Informou 
que se agregam à periferia de Manaus 5.000 migrantes/ano, com pressões 
sobre as áreas verdes circunvizinhas. Pede prioridade para este problema 
social que se expressa como uma "favelização" desta Capital. 

• Luiz Antônio Athayde Vasconcelos (MPO): Reconheceu haver sido uma 
demanda do MMA a extensão dos estudos ambientais do PPA. Os 
Gerentes de Projetos dos 6 "eixos" sabem que estes estudos devem ser 
insumos para a integração física prevista na IIRSA e que apenas em março 
do ano próximo poderão estar concluídos. Outro dado importante é que 
seu Ministério tem feito estudos para "grupos de projetos" (e não apenas 
para projetos individuais), que permitem desenhar "cenários" diferentes de 
impactos (sejam positivos ou negativos). Está-se avançando bem em esta 
nova metodologia, concluiu. 

• Stefan Kepples (Petrobrás): Insistiu brevemente em um ponto que havia 
tocado anteriormente: parece-lhe imprescindível que na elaboração de 
novos projetos de infra-estrutura se leve em conta, com detalhas, os 
problemas atuais de saneamento básico, existentes na Amazônia Legal. 

• Enzo Lauriola (INPA): Parece-lhe que podem ser abertas em duas as 
possibilidades de compreensão do que é "desenvolvimento sustentável": 
primeira, a de que seja um processo tradicional de desenvolvimento 
apenas agora "com mão de tinta verde"; segunda, que signifique a 
construção de um futuro diferente. Nesta segunda aproximação, é passivei 
pensar em cabos de fibra óptica ao invés de estradas; ou em micro-­ 
geração de energia em lugar de grandes usinas geradoras, etc. Novos 
avanços em C&T devem estar contemplados no desenho de "cenários 
futuros", dentro dos novos estudos de infra-estrutura. E é indispensável 
também, concluiu, considerar a participação da população local nas 
definições de políticas e de projetos. Este aspecto é essencial em 
questões de zoneamento. 

• Eliana Franca dos Santos Zacca (ADA): Deseja registrar uma observação 
para o Dr. Vasconcelos, do MPO. Recordou que a ADA, reinstalada em 3 
de julho último, continua responsável pela elaboração do Plano de 
Desenvolvimento da Amazônia Legal e, nesta qualidade, gostaria de ser 
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consultada em temas do PPA que afetam a Região. Concluiu sugerindo, 
por outro lado, que haja melhor definição de quais são os limites político­ 
administrativos dos "eixos de desenvolvimento". 

• Diego Ribadaneira Espinosa (Embaixador da República do Equador): Fez 
duas observações. Primeira, somou-se a um comentário do Dr. Márcio 
Santilli, feito na Plenária anterior. reconhece que uma vasta gama de 
problemas do desenvolvimento amazônico é comum a toda a população da 
Região e faz absoluto sentido cooperar para resolvê-los solidariamente. É 
este o propósito da OTCA, afirmou. Segunda, desejava saber do Dr. 
JoãoMacDowell quais os procedimentos para algum País Membro poder se 
beneficiar do SIPAM. Este último Expositor aclarou que isto está previsto 
na regulamentação do SIPAM e qualquer iniciativa, neste sentido, deverá 
ser encaminhada através do Ministério das Relações Exteriores do Brasil. 
O Dr. Márcio Santilli agradeceu a referência e reiterou que, em sua opinião, 
será realmente saudável se a nova Organização do TCA abrir espaço à 
participação mais aberta e regular da sociedade civil. 

• Marcos Aurélio V. de Freitas (ANA): Usou da palavra apenas para registrar 
a plena disposição da Agência Nacional de Águas em colaborar com 
estudos de vazão fluvial mencionados pelo Dr. Álvaro Soto Holguín. Este 
Expositor agradeceu a referência e aproveitou a oportunidade para apoiar 
a instalação da Secretaria Permanente da OTCA em Brasília. A Amazônia 
continental - disse - deve ser pensada no contexto atual da globalização. 
A Secretaria Permanente terá contatos de rotina não apenas com as 
Chancelarias dos Países Membros mas também com outras 
Representações Diplomáticas e vários Organismos Internacionais cujos 
Escritórios centrais no Brasil estão localizados no Distrito Federal. 

r 
r- 

r> SM.93 O Presidente da Mesa regressou a palavra ao Embaixador Celso 
Lafer, Ministro das Relações Exteriores do Brasil. O Senhor Ministro observou 

que os Temas da Agenda foram focalizados desde diferentes perspectivas e que, 
conforme Ortega y Gasset, a perspectiva não distorce a realidade e sim ajuda a 
aclará-la. Parte desta variedade se justifica no fato de que "sustentabilidade" é um 
conceito heurístico, ao qual vão sendo agregados novos componentes, 
indispensáveis na consideração de uma realidade efetivamente complexa, como o 
é a da Amazônia. 

,,,-.. 

SM.94 Esta Sessão de exposições e debates focalizou diversos temas que 
constam da Agenda 21. Este é um resultado natural porquanto o TCA, em 1978, 
como observara ao abrir os trabalhos de hoje, antecipou parte considerável dos 

r­ 
r: 
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temas centrais da Conferência RI0-92. A Organização deste Tratado, através da 

sua Secretaria Permanente, permitirá adensar ainda mais a cooperação no âmbito 
da América do Sul, um continente com vocação histórica para a Paz e o 
Entendimento. Uma tarefa que caberá tanto aos Governos Membros como 
também a cada um de suas sociedades nacionais. 

PLENÁRIA IV: DESENVOLVIMENTO NA AMAZÔNIA 

(15.08.2002; 9:00 h AM) 

SM.95 A Senhora Secretária de Coordenação da Amazônia do Ministério de 
Meio Ambiente, Ora. Mary Helena Allegretti, na qualidade de Presidente da Mesa 
abriu a Sessão. Advertiu sobre a densidade da Pauta de trabalhos desta última 

Plenária e recordou o Tema central da mesma. Passou imediatamente a palavra 
ao Dr. Ozório Fonseca, Professor na Universidade do Estado do Amazonas para 
discorrer sobre o Tema inicial (IV.1): MODELO DE DESENVOLVIMENTO PARA A 
AMAZÔNIA. O Orador recordou que, durante 39 anos, trabalhou no INPA e 
também como docente, acompanhando de perto a evolução deste Modelo. 

SM.96 Como todos sabem, enunciou, a história contemporânea deste 
Modelo começa com o Ciclo da Borracha, que respondeu essencialmente à 
demanda externa. A renda gerada com a exportação do caucho se escoava em 

parte para a classe empreendedora local, permitindo-lhes desfrutar de um elevado 
padrão de vida. As migrações de mão-de-obra procedentes do Nordeste ( e vivi 
bem isto por ser neto de migrantes), foram fomentadas pela União a pedido desta 
classe. O excedente que, pouco a pouco, se concentrava em Manaus permitiu 
que aqui se copiassem alguns aspectos da vida européia de então, fato que se 
ilustra bem na presença do Teatro Amazona ou nas construções pomposas dos 
Prédios da Alfândega ou do Palácio da Justiça. 
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SM.97 Os anos 50 permaneceriam marcados pela criação da SPVEA e o 

r-. 

aparecimento do INPA Na década seguinte a economia do Estado cresce mais, 
já com o impacto da Zona Franca, que surgiu por Lei de 1957, alterada 10 anos 
depois. Esta nova dinâmica, entretanto, é alimentada com tecnologia importada e, 
à diferença do Centro-Sul, no processo de desenvolvimento da Região Norte 
investiu-se pouco em C&T. Até hoje, como se sabe, a Região absorve cerca de 
1% (sic) das Bolsas para cursos de Mestrado e Doutorado. Ao mesmo tempo, os 

Estados amazônicos dispõem de recursos insuficientes para compensar esta má 
distribuição; as atividades industriais mais dinâmicas ( congregadas em tomo à 
Zona Franca), gozam de altos níveis de isenção fiscal. Em parte, este 
"barateamento" indireto do capital explica os elevados índices de desperdício em 
algumas atividades manufatureiras amazônicas ( estimando-se que, em serrarias, 
chegam os mesmos a alcançar entre 30% e 40% da matéria prima utilizada). 

SM.98 Só em 1994 se elabora - sob iniciativa do CONAMAZ - um 
documento mais completo de Política de Desenvolvimento para a Região, o qual 
recebeu, no ano seguinte, respaldo do Congresso Nacional e dos Governos 
estaduais da própria Amazônia. Importantes projetos da Região (entre os quais o 
PPG7, o PROBEM, o do Centro de Biotecnologia da Amazônia), têm contudo 
ritmos oscilantes. Do ponto de vista desta Região, pareceria que alguns novos 
titulares dos Ministérios que lhe são mais próximos assumem seus Postos com o 
"Complexo de Cabral": antes dele não há História. 

SM.99 Uma análise conscienciosa do modelo de desenvolvimento vigente 
hoje na Amazônia Legal aponta problemas graves. Os novos Projetos que lhe são 
destinados passam certamente por avaliações prévias de custo-benefício, porém 
nem sempre estas consideram com suficiência as questões ambientais. A escala 
da sua fronteira total (mais de 13,5 mil km2), coloca - por si mesma - enormes 
desafios. Muitas vezes surgem medidas de políticas com a intenção de beneficiar 
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r 
esta Região e que, entretanto, são portadoras de efeitos contraditórios ( é o caso 
da Medida Provisória sobre recursos genéticos, que não aboliu a biopirataria mas 
sim inibiu muitas pesquisas locais). É árdua tarefa eliminar o comércio ilegal 
destes recursos em área tão extensa, atravessada por centenas de missões 
religiosas; semeada de aeroportos clandestinos; onde alguns Hotéis selváticos 

dispõem de Laboratórios de Pesquisa e há facilidades ilimitadas para hidroaviões. 

r-. 

SM.100 Em suma, o modelo de desenvolvimento da Amazônia Legal tem 

sido, historicamente, pouco sintonizado com as demandas da população local. É 

o caso do próprio modelo de geração de energia, que remonta aos anos 60 e 70: 
continua dominado pela construção ou pela programação de grandes usinas 
geradoras, enquanto 50% da população amazônica não dispõem de energia 
elétrica. No entanto, uma energia indispensável para fixar seus habitantes na 
zona rural (e assim reduzir também a pressão sobre os núcleos urbanos) e para 
brindar-lhes o acesso a programas de educação à distância, um recurso altamente 
apropriado para territórios com estas dimensões e estas dificuldades de acesso. 
É o caso, ainda, dos modelos de transporte (que até hoje desconsideram 
alternativas modernas, como a dos "balões dirigíveis" que poderiam revelar-se 
adequados para o escoamento dos bens produzidos pela economia local). 

,,-. 

SM.101 A continuação, para tratar do Tema seguinte (IV.2), A ZONA 
FRANCA E A INDUSTRIALIZAÇÃO, a Presidência da Mesa deu voz ao Dr. Ozias 
Monteiro Rodrigues, Superintendente da SUFRAMA. Este Expositor começou 
por demarcar os grandes momentos da história desta Zona Franca. Desde 1957 
(criação pela Lei 3.173) até 1967 (DL 288, que lhe dá abrangência de 10 mil km2); 

em seguida sua extensão a toda a Amazônia Ocidental (DLs. 291/67; 356/68 e 
1435/75) e logo sua "constitucionalização" (pela Carta Magna de 1988). As 
inovações seguintes correspondem, disse o Expositor, à criação de três Áreas de 
Livre Comércio, que funcionam sob a égide da SUFRAMA (em Macapá, Guajará­ 
Mirim e Tabatinga). 

r- 
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SM.102 A missão central desta Superintendência, explicou, é a de promover 

- 

investimentos, o que implica identificar oportunidades, atrair capitais e articular 
parcerias. Em conseqüência, tem significativo impacto regional tanto na geração 
de empregos como na distribuição de rendas. Repercussões alcançadas 
mediante atuação em atividades de comércio, da indústria e da agropecuária. 
Uma linha mais recente de ação tem buscado "interiorizar este desenvolvimento". 
Recordou o Expositor que estas atividades tem sido estimuladas pela associação 
de diversos incentivos fiscais (que, em nível federal, incluem isenção total do IPI e 

parcial de outros tributos, inclusive de 75% do Imposto de Renda; e a escala 
estadual, permitem devoluções do ICMS entre 45% e 95% do recolhimento total). 

,r-, 

SM.103 Estes incentivos tiveram repercussões variadas ao longo do tempo, 

aclarou a seguir, distinguindo quatro grandes fases. Primeira, a de predomínio do 
comércio, apoiado no turismo doméstico. Segunda, a marcada pela substituição 
de importações, pelo estabelecimento dos "Índices Mínimos de Nacionalização" e 
pela criação das Áreas de Livre Comércio. Terceira, a que começa quando estes 
Índices dão lugar ao critério do "Processo Produtivo Básico" (Conselho 
Administrativo: Resolução 201 de agosto de 2001 ); há maior adesão ao PBQP e 
se busca maior competitividade com apoio decidido no "binômio preço/qualidade". 
A quarta fase, vigente hoje, se caracteriza pelo fortalecimento do Pólo Industrial de 

Manaus (adensamento da cadeia produtiva e maior ênfase à exportação) e pelo 
mencionado projeto de interiorização ( o qual inclui a expectativa de maior 

aproveitamento da biodiversidade local). 

SM.104 A evolução deste Pólo fica ressaltada em algumas estatísticas. O 
número de Projetos Industriais Aprovados passou de 92 em 1996 a 277 em 2001; 
o Investimento Global dobrou entre 1999 e 2001 e o Valor das Exportações 
aumentou em 46% entre 1999 e 2000, permanecendo alto em 2001. A estrutura 
do faturamento revela, por sua vez, o peso dos setores mais dinâmicos: neste 

- ' 
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r último ano, 37% corresponderam à rama eletro-eletrônica e quase 18% à de bens 

de informática (mesmo nível de vendas dos veículos de "duas rodas"). Entretanto, 
disse, houve dificuldades sérias neste sexênio mais recente; as vendas caíram 
quase à metade entre 1996 e 1999, recuperando-se lentamente. Evitou-se que o 
nível de empregos sofresse oscilação similar; estima-se que este Pólo responda 

atualmente pela geração de 250 mil oportunidades de trabalho (entre empregos 
diretos e indiretos). Há hoje 400 empresas em operação. 

- 

SM.105 As exportações justificam maior otimismo, observou o Expositor. De 

fato, multiplicaram-se por mais de 8 vezes nos últimos 1 O anos (medidas em US$ 
FOB). A grande inflexão, contudo, é mais recente: entre 1996 e 2001 seu valor 
quintuplicou. A Argentina (29%) e os EUA (21%) continuam sendo os maiores 
mercados, absorvendo juntos a metade das exportações realizadas. O potencial 
competitivo do Pólo Industrial de Manaus se insinua em um dado pouco 
conhecido: um mercado tão distante quanto o da Austrália recebe 9% do valor 

total exportado. Isto se explica pelo cuidado do Pólo em manter-se atualizado do 
ponto de vista tecnológico, seja em equipamentos, produtos ou processos. Isto o 

equipara hoje a outros Pólos de renome mundial. como por exemplo o da Malásia. 

r: 

r». 

r­ 
r: 

SM.106 Por isto há otimismo em relação ao futuro, concluiu. Em 2020 o Pólo 
Industrial de Manaus poderá estar agregando muito mais valor às matérias primas 
que utiliza e exportando muito mais. Estima-se que até lá seu faturamento mais 

que triplique e o valor exportado se multiplique por cinco (em ambos casos tendo 
por base o ano de 2001 ). Outra meta privilegiada pela Suframa, já mencionada, é 
a de interiorizar o desenvolvimento ainda muito polarizado por Manaus. 

SM.107 Para expor o Tema seguinte (IV.3), USO SUSTENTÁVEL DA 
BIODIVERSIDADE E MERCADOS: A EXPERIÊNCIA DA "BOLSA AMAZÔNICA", 
fez uso da palavra a Dra. Nazaré lmbiriba, Secretária Geral deste Projeto. Se na 
análise do desenvolvimento amazônico se adota a perspectiva da população mais 
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carente, iniciou, o balanço do passado recente é pouco satisfatório. o 
crescimento da Amazônia foi naturalmente afetado por várias das teses que, de 
algum modo, orientaram a economia brasileira: projetos de desenvolvimento feitos 
em função da captação de recursos externos; a percepção geopolítica de "integrar 
para não entregar"; a ênfase na soberania nacional e na integração; "soluções" 
para as dificuldades amazônicas concebidas fora da Região e de lá transferidas e, 
até mesmo, as teses externas de preservar a Amazônia como um "santuário". O 
balanço, desde a perspectiva assinalada, mostra que a Região não se 

modernizou, nem melhoraram significativamente suas condições de vida e nem 
houve suficiente êxito em sua sustentação ambiental. 

SM.108 Novas percepções abrem rumos diferentes para o desenvolvimento 

futuro, prosseguiu. Há maior organização da sociedade civil, há compreensão 
mais clara das potencialidades da Região e maior conhecimento sobre suas 

especificidades, os conceitos do desenvolvimento sustentável estão mais 
presentes e, sem dúvida, há crescente preocupação com os mecanismos de 

mercado. Entre estes novos rumos há, talvez, que dedicar menos energias a 
"projetos pilotos" e se concentrar mais nas grandes vertentes pelas quais poderá 
evoluir futuramente a Região. Nelas há um papel insubstituível para um novo 
empresariado amazônico. 

SM.109 É indispensável a qualquer Política de Desenvolvimento para esta 

,· 

Região encarar com nova postura a presença e a função dos mercados. 
Provavelmente, um elemento-chave nesta concepção modernizada da economia 
será a "Marca Amazônica". O consumidor final - em todas as latitudes - tende a 
ter maior preocupação com a "história ambiental" de cada produto; esta nova 
sensibilidade abre campo para maior presença da Amazônia nos mercados 
mundiais. É clara esta tendência universal de substituir insumos e bens sintéticos 
por insumos e bens naturais; algo análogo ocorre no âmbito dos serviços e isto 
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explica o atrativo dos recursos naturais para o ecoturismo. Maior interesse em 
produtos "exóticos", expansão das redes "alternativas" de comércio e aumento da 
responsabilidade do comércio tradicional com demandas sociais, são outros 
fatores que caracterizam esta conjuntura distinta, na qual cabe redesenhar as 
perspectivas amazônicas de desenvolvimento sustentável. 

SM.110 Este é o espírito com o qual trabalha o Programa "Bolsa Amazônica", 
que é apoiado pela Universidade Federal do Pará Procura fomentar negócios 
sustentáveis com produtos amazônicos; estimular parcerias com empresas que 
tenham preocupações sociais e ambientais; melhorar a capacidade gerencial e 
comercial de iniciativas comunitárias; capacitar técnicos, produtores e lideranças 
rurais em todos os Países Membros do TCA no uso sustentável da biodiversidade; 
disseminar informações que ajudem a vincular oferta e demanda de produtos 

amazônicos e promover negócios que melhorem a renda de pequenos produtores 
da Região. Vem trabalhando mais com Bolívia, Brasil, Colômbia e Equador mas 
está aberta a ampliar esta cooperação a toda a área abrangida pela OTCA 

SM.111 O balanço deste Programa tem se revelado favorável: já articula 76 
entidades, formou 83 especialistas e deu capacitação técnica a uns 4.000 
pequenos produtores; desenvolveu 9 "produtos estrelas" (incluído aí o papel que 
serve de fundo para as transparências aqui apresentadas) e prepara outros 6. Em 
relação a cada um se preocupa em agregar valor e adensar as respectivas 
cadeias produtivas. Creio, prosseguiu a Expositora, que a OTCA poderia buscar 
criar um Fundo Regional para o Desenvolvimento Sustentável da Amazônia que 
viesse a respaldar atividades desta natureza (quem sabe, sugeriu, poderia 
chamar-se "REMA", compondo iniciais que recordem a Região Amazônica). 

r 
r: SM.112 Uma tarefa desta natureza exige assegurar à OTCA uma direção 

dinâmica; somos muitos os que temem que seja convertida em mais um órgão 
burocrático, com baixa vocação para ações concretas. Isto implica que em seu 

.- 
r 
r> 
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r âmago se juntem Governos, Empresas Privadas e ONGs. e que - conforme vários 

Oradores que me antecederam já disseram - esteja accessível à participação 
ampla da sociedade civil. Todos estes aspectos poderiam provavelmente ser 
melhor discutidos aqui, se os Temas específicos do TCA estivessem na Agenda, e 
não apenas os que se referem à realidade amazônica como um todo. 

r 
r 

,,-. 

SM.113 Para o Tema seguinte (IV.4), DESENVOLVIMENTO NA AMAZÔNIA: 

DA OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO AO POVOAMENTO CONSOLIDADO, a 
Presidente da Mesa passou a palavra à Ora. Bertha Koiffmann Becker, da 
UFRJ. A Dra. Becker destacou, de partida, duas questões básicas. Uma, a do 
reconhecimento das múltiplas e profundas mudanças ocorridas na Região desde 
os anos prévios ao aparecimento do TCA. Há transformações significativas em 
sua conectividade (redes de circulação e comunicação), em sua economia (com 
peso sensivelmente maior da atividade industrial), em sua urbanização e - como 
outros Expositores já observaram - na organização de sua sociedade civil. Outra, 
a de que a "política de ocupação" merece ser entendida como superada: a Região 
tem hoje uma "ocupação consolidada". E um dos seus grandes desafios é regular 

o uso - ao mesmo tempo intenso e sustentável - do seu imenso capital natural. 

,r-. 

SM.114 Nesta perspectiva, cabe contemplar de forma diferente o chamado 
r- "arco do fogo", área relevante em mineração, em pecuária melhorada e agora em 

soja (Mato Grosso). É outro grande desafio o fato de que cada Estado da 
Amazônia Legal queira se desenvolver, com projetos que nem sempre se 
harmonizam com uma estratégia de crescimento para a Região como um todo. 
Uns, insistem em modelos extrativistas mais tradicionais, enquanto Amapá e Acre 
ensaiam um neo-extrativismo mais moderno; o Amapá adere a um 
desenvolvimento mais pontual, para citar apenas alguns casos. Como pretender 
incluir todos em uma política regional "uniforme" ? Em suma, hoje é mais difícil 
definir uma Política de Desenvolvimento para toda a Amazônia brasileira, mesmo 
porque há pouca daridade sobre qual é o Projeto da Nação como um todo. 

(' 

r 
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SM.115 Este Projeto é o de inserção externa baseada em equilíbrio de contas 
fiscais e na atração de capitais externos ? O Programa Avança Brasil é a 
expressão espacial de que se corporifica hoje como Política de Desenvolvimento e 
que busca reunir modernização, cidadania e integração regional, mediante 
corredores de transporte. Já se disse aqui que cabe conciliá-los com a idéia de 
corredores ecológicos e também se chamou a atenção para a necessidade de 
que, sempre, "o Estado chegue antes que as estradas". 

SM.116 Nesta conjuntura, a OTCA tem densa Agenda de responsabilidades. 
r- A escala do capital natural amazônico impõe que muitas políticas possíveis sejam 

objeto de algumas negociações externas. Seu papel na integração sul-americana 
ganha ainda mais relevo hoje, diante das dificuldades enfrentadas pela Argentina 

e que afetam a consolidação do Mercosul. Também pelo fato de que aumentam 

as presenças de forças externas no entorno e dentro da Amazônia continental, 
sendo essencial que a cooperação no seio do TCA cresça mais rapidamente que 
eventuais riscos militares. Por outro lado, cabe à nova Organização estender ao 
máximo possível a cooperação regional em matéria de C&T. 

SM.117 Desejo encerrar registrando dois alertas e uma consideração final, 
disse a Expositora. Um: a premissa de que a integração física do Continente pode 
ser construída apenas pelo setor privado (como muitos sustentam no Brasil), 
merece melhor discussão. Outro: basear esta integração essencialmente em 
rodovias é outra proposta que merece acurado exame, inclusive com participação 
da sociedade civil. Não se pode perder de vista que em uma Região com estas 
dimensões, o capital natural é um enorme trunfo, o qual rodovias inadequadas 
podem ajudar a dilapidar. Há alternativas de redes "ambientalmente menos 
agressivas" que devem ser analisadas ( circulação aérea, núcleos de fronteiras, 
sistemas modernos de comunicações, navegação fluvial). 

,,-.. 
r: 
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SM.118 A última observação é mais uma lembrança: integração não implica 

r necessariamente homogeneização e sim sinergia (inclusive espiritual, como disse 
o Dr. Armando Mendes). Fundamenta-se, portanto, no reconhecimento e na 

aceitação de diferenças. E exige que nela se envolvam todos os segmentos de 
cada sociedade nacional. Esta é outra razão para que a OTCA ponha em marcha 
novos mecanismos de diálogo com a sociedade civil. 

r 

SM.119 Encerrando e/ ciclo de Exposiciones tomó la palabra o Dr. Teodoro 
Bustamante, Director de la Fundación Natura, dei Ecuador, para disertar sobre 
DESAFIOS Y DIFICULTADS PARA EL DESARROLLO DE LA AMAZONIA 
ECUATORIANA (Tema IV5)_ 2 Agradezco esta oportunidad de compartir con Uas. 
a/gunas perplejidades sobre este Tema, dijo ai comienzo. Desde luego, la 

Amazonía ecuatoriana tiene problemas que nos preocupan a todos; por otro lado, 

tenemos la convicción de que e/ TCA puede damos un relevante respaldo para 

confrontar muchos de e/los. 

SM.120 Esta Región, en mi País, es rica en recursos naturales pero también 

r 

rica en contradicciones. Hasta en la forma de comprender el desarrollo; para 
algunos, la retórica sobre este Tema es de Poder y los que lo detienen estarían 

poco preocupados sobre lo que allí ocurre. AI revés de lo que pasa en otros 

Países aquí presentes, los segmentos más pobres de la población ecuatoriana 
están en los Andes y no en la Amezoote. Varios indicadores confirman esta 
diferencia; hay zonas indígenas amazónicas donde el analfabetismo es menor que 
en otras áreas. E/ "gasto por habitante" tan poco se revela peor aflí_ Pero sí hay 
otros problemas graves en nuestra Amazonía. 

Por motivo de fuerza mayor, no se realizó la Exposiciõn el Tema IV.6 (EI Potencial del Eco-Turismo 
en la Amazonía), convirtiéndose el Tema IV_5 en el último de esta Sesión Plenaria IV. 
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SM.121 Como lo saben todos, Ecuador vive en gran parte dei Petróleo y este 

r 
r- 

es esencialmente amazónico (allí se produce el 99% dei petróleo dei País). Se 
trata, pues, de una economía que se puede designar como hiperespecializada. Si 
uno mira sus series de largo plazo (de 1927 a 1999), percibe que más o menos a 
la mitad de este período hubo un desarrollo significativo, cuyo ritmo se volvió a 
perder. Esta debilidad de su base económica ayuda explicar uno de sus mayores 
problemas ambientales: la sobreexplotación de los recursos naturales. En la 
Amazonía se /e suman tos derrames petroleros. 

SM.122 Pero cabe preguntar que hay más a/Já dei Petróleo? En resumen, 
hay tres otras fuentes que se destacan como generadoras de ingresos. Una, el 

complejo eco-turístico de Galápagos. Otra, el ecetvo nacional de biodiversidad, 
de donde se sacan muchos recursos comerciables. La tercera se puede decir que 

es función dei p/acer: la constituyen las endorfinas y la cocaína. Y esta tercera 
situación es fuente también de vulnerabilidad externa, ya que Ecuador ingresó ai 
grupo de Países en que ya hay bases militares de EUA. 

SM.123 Hay pocas condiciones internas para que Ecuador pueda enfrentar 

solo la diversidad de problemas que confronta en la perspectiva dei desarrollo 
sostenible. Necesita "negociar con el Mundo'~ establecer intertocución con otras 

sociedades nacionales, en particular con los Países aquí presentes con los cua/es 
comparte e/ domínio amazónico. La so/ución de sus grandes problemas 
ambientales y de desarrollo, especialmente en la Amazonía mismo, requiere 
nuevos compromisos de cooperación continental. Por e/lo, ai traerles nuestro 

mensaje de apoyo a la creación de la OTCA les decimos: este nuevo desarrollo 
amazónico ... hagámoslo juntos! 

SM.124 A Presidência da Mesa passou a palavra ao Comentarista desta 
última Sessão Plenária, Dr. Luiz E. Aragón, Diretor do Núcleo de Altos Estudos 
da Amazônia, vinculado à Universidade Federal do Pará. Partiu pela constatação 
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de que no Seminário surgiram, entre outros, quatro grandes consensos. Um, que 

a Amazônia hoje é distinta e muito mais heterogênea do que o era quando, quase 
ao final dos anos 70, o TCA surgia. Dois, que tanto em cada âmbito nacional 
como na escala continental, há claro sentimento de que a Amazônia pertence aos 
"amazônidas". Três, que a Região necessita uma reorientação sustentável do 

curso do seu desenvolvimento e isto, por sua vez, requer maior e forte 
participação da sociedade civil local. E, quatro, que a OTCA é oportuna e tem 
papeis essenciais a cumprir. _,...._ - r- SM.125 Este último ponto, ressaltou, foi menos discutido que o esperado. 
Deu a entender que contrariamente ao título do Seminário (O Futuro do Tratado 
de Cooperação Amazônica), falou-se mais da Amazônia que propriamente do 

TCA. Caberá à sua nova Organização recuperar sua memória, relativa a estas 
duas décadas. Por outro lado, será importante ter em conta a trilogia "TCA­ 
Mercosul-Pacto Andino", como base de uma futura integração sul-americana. 
Esta pode começar por novos esforços de entendimento mútuo em áreas trans­ 
fronteiriças, havendo já alguma tradição neste aspecto. 

r SM.126 Outra questão que parece resultar clara é a necessidade urgente de - adequado mapeamento da área do TCA. Praticamente, nenhum dos duzentos 
projetos que passaram por suas várias Comissões Especiais pode prescindir de 

alguma base cartográfica. Esta tarefa deve receber alta prioridade em sua nova 
estruturação jurídica. Sem ela, como tive oportunidade de observar anteriormente, 
será impossível conhecer a própria situação demográfica de toda a Amazônia. 

SM.127 Parece também haver concordância ampla, entre os que participam 
deste Encontro, sobre as necessidades urgentes de capacitação em C&T. Já se 
disse que a UNAMAZ realizou uma importante tarefa neste sentido, podendo ser 
agora recuperada e reativada. O NAEA tem conhecimento de que mais de mil 
Cursos são oferecidos ao longo da Amazônia continental; cabe aproveitá-los e, em 



r- 
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paralelo, criar outros Cursos que se revelem indispensáveis ou rever os 

Programas de alguns dos existentes. Algumas centenas são nos níveis de 
mestrado ou doutorado. Esta é uma modalidade de cooperação regional 
relativamente fácil de ser implementada e que deve constar também da pauta de 
trabalho da Secretaria Permanente do TCA. 

SM.128 Em breve intervenção, a Dra. Mary Helena Allegretti, em sua 

qualidade de Presidente desta Sessão Plenária, teceu algumas considerações 
sobre os Temas discutidos. Chamou a atenção para as fortes semelhanças entre 

muitos dos problemas amazônicos enfrentados pelos 8 Países Membros. Isto, 
disse, cria um núcleo de interesses comuns sobre a qual é possível erguer uma 
nova e fecunda fase de cooperação, conforme se prevê com a nova Organização 
permanente do TCA. 

SM.129 Há dois outros pontos que se afiguram recorrentes em várias 
Exposições. Um, que é oportuno e necessário revisar as teses disponíveis sobre 
desenvolvimento amazônico, as quais - mesmo quando superadas - continuam 

servindo de fundamento para as intervenções de políticas públicas na Região. 
Outro, sobre a capacidade de articulação e negociação; parece claro o consenso 
sobre a necessidade de internalizar - para dentro de cada sociedade civil e das 
suas populações tradicionais - a discussão sobre caminhos alternativos de 

desenvolvimento sustentável. Esta tarefa pode ser especialmente ativada pela 
nova Secretaria Permanente da OTCA. 

SM.130 A seguir, na qualidade de Presidente desta Sessão Plenária, abriu o 
último período de debates advertindo sobre a necessidade de torná-lo mais breve, 
em razão da Solenidade de Encerramento que teria lugar logo a seguir. As 4 
intervenções realizadas estão resumidas a continuação: 
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r- • Jordan Gouveia (PNM /Embratur): Reclamou sobre a exclusão do Tema de 
"Eco-Turismo", inicialmente previsto na Agenda. O Ministro José Eduardo 
Martins Felício, Diretor da DAM-11 /MRE, pediu a compreensão do Dr. 
Gouveia e de todo o Auditório, informando que esta supressão se fez por 
razões que transcendiam a alçada dos Organizadores deste Encontro; 3 

• Wi/lian Magnusson (INPA): Apenas registrou a sugestão de que a Suframa 
examine a possibilidade de apoiar a atuação da OTCA em Manaus. Se 
possível, facilitando-lhes uma Sede. 

• Marco Antônio Horbe (CPRM): Indagou sobre a exclusão da Mineração em 
toda a Agenda do Seminário, quando havia sido informado que se trataria 
deste Tema. O Ministro José E. M. Felício retomou o microfone para 
explicar que o especialista que trataria do mesmo, ligado à Petrobrás, 
havia tido impedimento de última hora não se alcançando substituí-lo. 

• Francisco Wulff (Chefe de Infra-estrutura na Corporación Andina de 
Fomento /CAF): pediu a palavra para sublinhar o fato já assinalado em 
Exposições anteriores, de que a CAF está apoiando diretamente a 
Iniciativa IIRSA. Deixou registrado o interesse de sua Corporação em co­ 
participar também em outros projetos na Amazônia continental, sempre 
que considerandos de interesse para os Países da Área Andina. 

r: 
r: 

r: 

SM.131 A Dra. Mary Helena Allegretti, como Presidente desta Plenária IV, 
agradeceu a presença e destacou a qualidade das Exposições e debates. A 
seguir, deu por finalizada a Sessão convidando a todos para a Solenidade de 

Encerramento do Seminário, que teria lugar logo a seguir. Posteriormente a esta 
comunicação da Mesa, o Senhor Representante da Guiana, Dr. Mark Bynoe, não 
havendo podido apresentar sua Exposição durante esta Plenária IV (sobre o 
Desenvolvimento na Amazônia), encaminhou ao Relator o texto de sua 
contribuição. Excepcionalmente, tendo em conta esta situação, o mesmo está 
reproduzido na íntegra (no Anexo que figura ao final deste documento). 4 

,,...... 
J A esta altura, um assistente do Seminário (Sr. Pedro Ferreira), fez breve intervenção sobre pesca do 
tambaqui, sem identificar seu vínculo institucional; foi atendido com gentil resposta da Presidente da Mesa. 
Esta intervenção está excluída dos registros deste Debate. 
4 Veja-se: BYNOE, Mark: Free Trade and lndustrialization within the Amazon, Manaus, August/2002. 
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E SESSÃO DE ENCERRAMENTO 
(15.agosto.2002; 12h40) 

SM.132 Composta a Mesa desta Solenidade, o Mestre de Cerimônia 
comunicou que faria uso da palavra o Senhor Senador Bernardo Cabral. A 
oportunidade deste Seminário ganhou maior relevo ontem, começou por dizer, 

quando a Organização das Nações Unidas, devido à oportunidade da atual 
Conferência de Joanesburgo, divulgou um novo Relatório no qual prevê o risco de 

que metade da população mundial - dentro de poucas décadas - venha a ter 
carência de água de qualidade. A Amazônia, com a maior disponibilidade de água 
potável conhecida, ganha ainda maior projeção diante desta grave perspectiva. 

SM.133 Como sabem todos, o tema da água tem ocupado papel central em 
minhas preocupações e em minhas atividades como Senador da República. 
Certamente todos conhecem o texto que elaboramos há algum tempo, 
precisamente referindo-o ao Tratado de Cooperação da Amazônia. 5 Portanto, é 
grande minha satisfação em poder participar deste Seminário, tanto pelo otimismo 
com que vejo o futuro do TCA como, em igual medida, pelos laços de amizade 
que - há muito - me unem ao Embaixador Celso Lafer. É uma feliz coincidência 
histórica que seja sob sua presença à frente do ltamaraty que este Tratado 
inaugurará, em Brasília, sua Secretaria Permanente. 

SM.134 Este é mais um êxito do Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso que mantém, ao término de um segundo mandato, um altíssimo nível de 
aprovação. O apoio conjunto da União e dos Governos estaduais da Amazônia, 

5 Fez referência ao documento, CABRAL, Bernardo. O Tratado de Cooperação Amazônica como 
Instrumento Institucional e Legal para o Gerenciamento de Recursos Hfdricos da Bacia Amazônica, Brasília, 
Gráfica do Senado Federal, 2001. 
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em particular o do próprio Estado do Amazonas, constitui uma garantia de que o 

TCA entrará com êxito em esta nova fase, de especial significação para todos os 
brasileiros, ainda mais para nós que somos originários desta Região. Sua 
Organização permanente ajudará a firmar a soberania dos 8 Países Membros 
sobre este imenso e rico patrimônio natural 

r: SM.135 Fez uso da palavra, a seguir, o Senhor Embaixador Celso Lafer, 

r· Ministro das Relações Exteriores do Brasil. Agradeceu o apoio do Governador 
Amazonino Mendes à realização deste Seminário Internacional e, como profundo 

conhecedor que é da realidade amazônica, sua orientação. Agradeceu também a 
presença e o estimulo do Senador Bernardo Cabral, com quem tem tido a 
oportunidade de dialogar sobre muitos dos temas amazônicos aqui debatidos. 

,-.. 

SM.136 O TCA passa este ano de uma moldura jurídica para outra, mais 
aberta e mais favorável ao seu enriquecimento institucional. Sob uma 
responsabilidade que não é apenas do Estado e que envolve toda a sociedade 

nacional, em cada um dos oito Países Signatários. Países que há quase 25 anos 
tiveram a visão antecipatória de iniciar uma cooperação conjunta em temas que só 
agora, no Século XXI, se revelam em toda sua significação. Vias de navegação e 
integração regional, ciência e tecnologia, cultura indígena, preservação da fauna e 
da flora, são alguns dos temas de interesse da Amazônia sul-americana que o 
TCA ajudou a desenvolver desde seus primeiros momentos. 

SM.137 Como base de sua atuação, sempre o propósito norteador do 
desenvolvimento sustentável da Amazônia. Já tive a oportunidade de assinalar a 
multiplicidade de perspectivas com que seus muitos temas foram considerados. 
Este Encontro aumentou a informação sobre eles e ser informado é uma condição 
para ser livre. Um instrumento de liberdade é um instrumento de afirmação da 
soberania, à qual se referiu o Senador Bernardo Cabral. No caso, uma soberania 
que reconheça as fronteiras internas como um instrumento de integração efetiva. 
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SM.138 São milhões de pessoas que vivem na Amazônia. Como Governos 
que pertencemos ao TCA, é nossa obrigação empregar o melhor conhecimento 
científico possível para desenvolvê-ta, evitando-se repetir erros do passado. O 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso espera colocar sua Secretaria 

Permanente em exercício até o final do seu Mandato, portanto ainda este ano. 

Esta decisão implica dar prioridade ao TCA e é um grande desafio para todos os 
Governos amazônicos. No caso brasileiro, será indispensável o respaldo do 
Parlamento e dos Estados para transformar esta vontade em projeto executado. 
Confiamos em que, com o apoio de todos, o levaremos a bom término. 

SM.139 Para encerrar solenemente este Seminário Internacional sobre "O 
Futuro do Tratado de Cooperação Amazônica" e na qualidade de seu principal 
anfitrião, fez uso da palavra o Dr. Amazonino Mendes, Governador do Estado do 
Amazonas. Após externar agradecimentos ao Embaixador Celso Lafer e ao 
Senador Bernardo Cabral, afirmou ser o TCA fundamental para as possibilidades 
de desenvolvimento harmônico da Amazônia, com o qual todos seus habitantes 
sonham. A América Latina é uma grande Pátria; nela o sentimento, a sociologia e 
o pensamento são como que de um único povo. Talvez a Amazônia haja tardado 
mais em se desenvolver devido, apenas, às dificuldades para penetrá-la. 

SM.140 É ela uma Região que preocupa o Mundo. De fato, quando há 
ameaças à sobrevivência na própria Terra, as várias Nações são convocadas 
sempre a cooperar. Desde o Exterior, portanto, são muitos os conselhos e as 

críticas. De um ponto de vista exclusivo da climatologia mundial, todo o 
patrimônio natural precisa ser gerido com solidariedade entre as Nações. Na 
conjuntura atual a Amazônia se revela, pois, como área especialmente delicada. 
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SM.141 Com algumas carências em termos de conhecimento básico e com 

r 
r: 
r" 

exigüidade de recursos, buscar um caminho amazônico para o desenvolvimento 
sustentável é uma das tarefas mais difíceis. Entre outras necessidades, há a de 
criarmos mais Universidades na Região e com currículos específicos; temos que 
oferecer formação em "amazonalogia". Onde se armazene conhecimentos sobre 
os trópicos úmidos, se ensine como inseri-los no intercâmbio comercial do mundo 
moderno e se garanta acesso rápido a estas informações. Centros nos quais se 
produza conhecimento científico sobre a natureza singular da Amazônia. 

SM.142 A nova Organização do Tratado de Cooperação Amazônica é por 
todas estas razões particularmente oportuna. Poderá contar com o permanente 
apoio deste Estado, inclusive se mudar seus planos e decidir ter sua Sede aqui, 

no interior da própria Amazônia. Meu Governo teria satisfação em lhe oferecer 
condições para esta eventual transferência. 

---- 

Brasília, 30 de agosto de 2002 

Observação: Segue, a partir da próxima página, a íntegra da Intervenção do 
Delegado da Guiana, conforme seu formato original (reveja-se parágrafo SM.131) 

r- 

r: 
r> 
r: 



MRE J DAM-II / Seminário hrtemacimal: O Futuro do TCA / Intervenção do Delegado da Guiana 56 

FREE TRADE AND INDUSTRIALIZATION WITBIN THE AMAZON 

Paper Preparedfor International Seminar on 
The Future of the Treaty of 'Amazonian Cooperation 

Manaus 13 - 15 August, 2002 

Prepared By 
Dr. Mark Bynoe1 

1. Introduction 

Twenty-four (24) years after the establishment of the Treaty of Amazonian Cooperation 
(TAC), we are called upon to examine the accomplishments of this Treaty and to charter a course 
to meet new and emerging challenges that confront the region. These challenges include the 
ramifications of globalisation and agreements reached with the World Trade Organization 
(WTO), anticipated outcomes from the forthcoming World Summit on Sustainable Development 
(WSSD) in Johannesburg and the vulnerability of the region to narco-trafficking. Within the 
context of this paper then, our tasks are to identify and devi se strategies and programs to reduce 
poverty and improve the quality of life for our populace. At the sarne time, it is imperative that 
the region begins to focus on its comparative advantages, i.e., cheap labour supply (21 million 
people in Amazonia and over 200 million in the countries of Amazónia), the largest area of 
freshwater on the earth (14% of total world supply) and pristine rainforests, and to seek the 
development of a single market and economy to deepen intra-regional trade and industrialization 
that will give great effect to the agreements signed among the various TAC countries. There 
remain, however, important considerations with new challenges and imperatives emerging 
making it necessary to tum TAC countries into a more vibrant bloc and to materialize the 
necessary changes in the current development models. It is indisputable that we need to revert 
the current tendencies of degradation of both natural and man-made environments and, in 
particular, eliminate at a vigorous rate poverty and inequality- together with their impacts- that 
afflict the regions of the T AC countries. 

,I'"""' 

The TAC, being a framework Treaty, has provisions for agreements on specific issues 
and is flexible enough to adjust to the changes and needs of the region. It is therefore within this 
context that the Treaty, which provides for collaboration among the member countries to 
promote scientific and technological research and the exchange of information, rational use of 
natural resources, freedom of navigation on the Amazon river system, protection of navigation 
and trade, preservation of the cultural heritage, health care, the creation and operation of research 
centers, establishment of an appropriate transport and communications infrastructure, an increase 
in tourism, and cross-border trade be examined to improve its effective operation in areas such as 
trade and industrialization. However, as far as practical, our discussions should aim to avoid, in 
the words of one Iabour group, invent new processes and symposia that go over o/d ground. 

r 

r 
r 

This paper recognizes the importance of sub-regional and regional processes to promote 
trade amongst TAC member states. The initiative mooted here, therefore, for the advancement of 
T AC appears justified by the need to give practical relevance to the T AC and reflect the unique 
characteristics, visions and goals of the region, taking into account, above all, the validity of the 
principie of common differentiated responsibilities of the States. The initiative proposed here r- 

r 
1 Environmental Studies Unit, University of Guyana, Turkeyen Campus, Greater Georgetown, Guyana. Tel/Fax: 
592-222-4180, Email: m _bynoe@yahoo.co.uk 
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r 
implies adjustments to the current international situation, and takes into account, briefly the 
social, econornic and environmental dimensions2 and on the foundation of an ethical basis, 
making improved trade relations among TAC member states a priority for the region. 

r­ 
r 

This intemational seminar is seen as offering a vision for the way forward under the T AC 
while, inter alia, promoting the adoption of concrete actions and the encouragement of South­ 
South cooperation for greater exploration of the economic benefits to be derived from an 
Association ofthe Treaty of Amazonian Cooperation (ATAC) in future. 

r: 

r­ 
r: 
r 

2. What Has Been Achieved 

r 

While it is an impossibility to itemise ali the accomplishments of the TAC, there are 
some that are noteworthy of mention. Member countries have found the TAC to be a valuable 
framework for promoting bilateral cooperation by means of integrated projects and Joint 
Commissions. For example, in attempting to establish mechanisms for bilateral projects, 
cooperation agreements were signed between Colombia-Ecuador and Colombia-Peru on March 
1979; Brazil-Colombia, March 1981; Brazil-Guyana, August 1982, Brazil-Peru, October 1979; 
and Bolivia-Brazil, August 1988. 

Specifically in the context of Guyana and Brazil, the two countries are, inter alia, in the 
process of constructing the Brazil-Georgetown highway that will link northem Brazil with 
Guyana, and has the potential to offer huge trade advantages. However, this highway will also 
o:ffer greater accessibility into the Amazon region that can have debilitating effects on the fragile 
ecosystems of the region, except activities undertaken in the region are properly monitored and 
the requisite regulations enforced. There have also been various teams traveling between Guyana 
and Brazil aiming to foster greater trade amongst various business entities in Guyana and Brazil. 
ln fact, even as I speak, the Private Sector Commission (PSC) of Guyana is preparing to receive 
a team of Brazilian businesspersons on a Mission entitled, Doing Business ln Brazil. 

!"'"' 

While these are positive signs, we must strive to broaden this cooperation to encourage 
greater intra-regional trade amongst Amazonian countries, and to seek for ways of having joint 
exploration treaties and more joint-ventures in areas of natural resource exploitation, processing 
and manufacturing industries, and the establishment of better trade links for the exploitation of 
our goods and services. We obviously need to arrive at the common understanding ofwhat there 
is to be achieved through working as partners. ln the context of this paper therefore, bilateral 
arrangements for Amazonian trade should aim: 

• To strengthen, coordinate and regulate economic and trade relations within Amazonia 
and among member States of the T AC to promote their accelerated harmonious and 
balanced development; 

• To sustain expansion and continuing integration of economic activities, the benefits of 
which should, as far as practical, be equitably shared; and 

• To achieve a greater measure of economic independence and effectiveness of the 
Amazonian region 

,r--- 

r 
r: 

r: 
r- 

r: 
r The above objectives are predicated on the basis that Amazonia contain a number of 

small states that are particularly vulnerable to the vagaries of the world trade cycle. Furthennore, 
the region as a whole have tended to depend largely on trading with the United States of America 

r: 
2 The paper concentrates mainly on the economic dimensions as other papers to be presented at the Seminar, are 
expected to dea1 more substantively with the environmental and social dimensions of an AT AC. 
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r: 
r: 

and Europe, to the detriment of deepening trade amongst its member states. ln fact, in a recent 
study commissioned by the Association of Caribbean States earlier this year, it was found that 
Columbia, Guyana, Suriname and Venezuela, all TAC countries, exported more than 75% of 
their goods and services to the US and Europe, where markets are not only larger, but these 
countries tend to benefit frorn preferential arrangernents with the US and Europe as well. At the 
sarne time, intra-regional trade amongst the four (4) TAC countries identified above was less 
than6%. 

r: 

The region also needs to be cognizant of the movement in foreign direct investment 
(FDI) over the past 25 years or so. Thls investment has tended to be largely influenced by 
structural factors, i.e., economic and political stability and hlgh growth rates. The Economic 
Comrnission for Latin Arnerica and the Caribbean (ECLAC, 2001a) estimated that Brazil alone 
accounted for more than 50% of this investment to the region. However, FDI investment does 
not necessarily preclude intra-regional investment opportunities. ln this regard, the investments 
by Venezuela in the financial sector of Columbia, and of other Caribbean countries in the 
financial and light-manufacturing sectors of Guyana are noteworthy examples. 

,--.. 

While much of the T AC' s success has been in the promotion of collaborative research in 
the area of the regions' biodiversity, it is now becoming more urgent for there to be greater 
integration of the region and the economies of member states in the areas of functional 
cooperation, fostering collaboration in different fields of economic and trade endeavours. 

r- ln this regard, TAC, through the establishment ofthe ATAC should strive to advance the 
interest of the region in the context of the emergence of extemal trade arrangements such as the 
World Trade Organization (WTO), the Free Trade Area ofthe Arnericas (FTAA) and the North 
American Free Trade Area (NAFTA); strengthen relations with other Latin American Groups 
(Andean Group and Mercosur) and Caribbean countries (CARICOM and The Association of 
Caribbean States) through the establishment oftrade and economic agreements. 

3. Rational for the Deepening of Trade and Industrialisation within the TAC 

r­ 
r: 

Greater integration is premised on the rational for deepening the integration process and 
strengthening the TAC in ali of its dimensions to respond to the cha1lenges and opportunities 
presented by changes in the global economy. Chief amongst these should be the liberalization of 
trade and other economic activities, the deepening phenomenon of globalization and the 
emergence and expansion of regional economic blocs. Clearly then a united TAC region 
deepening the integration process by systematically removing barriers/tariffs and restrictions and 
coordinating its economic policies, is better equipped to cope with the global challenge than 
members states acting individually, Since the countries are neighbours, sharing many of the sarne 
resources, establishing a region-wide access and benefít-sharing regime would make it infinitely 
more difficult for potential negotiators/investors into the region to play one country off against 
its neighbours to secure more favourable terms. The establishment of region-wide access regime 
also has the additional benefit of encouraging synergies and agglomeration economies, reducing 
total production costs and making exported products from the region more price competitive. 

r: 

r 

One of the major objectives of this cooperation then should be the creation of a single 
econornic space that will provide for, inter alia, the free movement of goods, services and 
capital. The movement towards the implementation of the enhanced phase of TAC will be the 
focus of member states' efforts at re-orienting their policies that will not only allow them to 

r 
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survive in an increasingly competitive environment, but also to achieve economic growth and 
development for the benefit of the Amazon's more than 21 million peoples, and the region's 
more than 200 million individuais. Furthermore, through greater cooperation amongst the region, 
the TAC countries would be in a better position to con:front the demands being made on them to 
enact stricter environmental laws, meet eco-labelling standards, and employ environmentally 
sensitive technologies. 

r- 
r 4. Potentials and constraints 

r: 
It is felt that given the logistics involved and the poor state of the infrastructure in some 

parts of the region, the greatest possibilities for expanding trade lie, as a precursor, with the 
development of vibrancy within the border locations. Knowledge of the Amazonian countries, 
though admittedly limited, suggests a set of possibilities to consider in designing policies and 
strategies for trade of the Amazonian border regions, 

4.1 Potentials 
r- 

r 

Some Amazonian countries, such as Ecuador, Suriname and Columbia dependent on 
international tourism to finance their balance of payments and create employment. The 
construction, agricultura! and manufacturing sectors have also benefited frorn the expansion of 
tourism in these countries (ECLAC, 2001 b ). However, links between these and other sectors of 
the economy remain limited. However, there is premature ageing of the tourisrn infrastructure in 
many destinations, increasing social, economic, cultural and environmental disequilibria, and as 
a consequence, reduced participation in the world market and loss of profitability in the long 
term. Also, consumer preferences worldwide are changing. Demand is now directed at 
environment and culture friendly destinations. 

Future expansion of the tourism supply will depend on the development of destinations 
which are not currently visited and the development of specific services to satisfy niche markets, 
i. e., health tourisrn, retirees and eco-tourisrn, and in regional co-operation for the promotion of 
tourisrn, the operation of airlines and support services. The Amazonian region wiU be one such 
area to which attention will continue to be focused. 

,.-. 

r 
r­ 
r- 

Ali the different forros of intemational transport occupy an irnportant place among the 
economic activities of TAC countries, fundamentally because of its impact on trade in the 
region. The region's econornies are very open, making them particularly dependent on 
intemational trade in goods and services. ln addition, all the territories and approximately 90% 
ofthe cargo flow takes place by sea (ECLAC, 2001c). 

r: 

r: 
ln air transport, the fractured structure of the routes, which are distributed among small 

national carriers, and dependence on transport offered by intemational carriers are hampering the 
development of a system which can meet the growing demand for efficient service, and 
constitute a barrier to trade and economic development in general, and the growth of tourism 
activity in particular. 

r 
r 

ln maritime transport, it is particularly important that the region could not have benefited 
equally from reduced transport costs around the world. The factors which have a negative impact 
on the cornpetitiveness of maritime transport in the region are the result of the small scale on 

r 
r 
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which these services are rendered, little competition between shipping companies, the use of 
outdated technology, low productivity of port labour, unnecessary port security costs, and 
excessive waiting periods for vessels and their cargoes. 

r 

The above notwithstanding, possibilities indicate: 
• Conditions are generally promising for programs to improve ecotourism, aquaculture, 

value added industries, and both regional farm production and productivity. Primari]y 
because markets in some of these areas are small, increased local production should be 
aimed not only at improving self-sufficiency and reducing the volume of imports, but 
also the production of exportable goods. 

• With proper management, national parks and other wildemess areas could serve new 
functions as centers for reproduction and repopulation of native fauna, preservation of 
biodiversity, and sources for genetic material, as well as for ecotourism. 

• Border areas offer opportunities for the establishment of businesses that would draw on 
capital, raw materiais, technology, and markets from both countries, expanding the local 
economy and generate new employment. 

r 
r: 
r- 

4.2 Constraints 

The following general constraints of the border areas can be noted: 

r: 

• Isolation and little effective internai or externai communication, which limits 
development; 

• A dependent economic and social structure, which creates expensive inputs, services, and 
capital goods for productive activities; 

• Use of traditional technology in resource exploitation, which results in low leveis of 
production and productivity; 

• Inefficient infrastructure in energy, communications, and especially transport, which bars 
access to resources and prevents an increase in production; 

• Rudimentary intermodal transport systems and, general underuse of natural waterways 
because ofunfamiliarity with certain stretches ofthe rivers'; weak port infrastructure, and 
a conspicuous lack ofboats suitable for passenger and :freight transport to the interior. 

• Low leveis of public and private investment which results in isolation and 
marginalization for lack of basic services and scant capacity to promote and support 
production; 

• Inadequate local administrative structures to coordinate activities or negotiate budgetary 
support from the govemments; and 

• Scattered populations, which makes it difficult to provide basic services and to build the 
minimum infrastructure for productive activities. 

r 

r 

r 
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4.3 General Objectives 

r: 
r 

Given the objectives ofTAC, the following general objectives are posited: 

r: 

• Consolidating and continuing the efforts of TAC, with particular reference to trade and 
trade-related issues, at the different leveis of Government and civil society, in order to 
overcome obstacles in the implementation projects and programs of interest to TAC 
members; 

• Developing actions in selected areas that stimulate the participation of the private sector 
and the civil society in order to promote investment that may generate sustainable 
productive activities and maintain sustainable livelihoods, while at the sarne time, allow 
for the conservation and sustainable use of environmental goods and services essential to 
life; and 

• Contributing, as a political framework, to identifying and prioritizing financial, technical 
and institutional mechanisms for the effective implementation of an enhanced TAC, and 
for establishing synergies with other programs and trading arrangements, such as FT AA, 
CARICOM Single Market and Economy (CSME), Agenda 21 and Barbados Program of 
Action, facilitating the transfer of, access to and development of technology and 
knowledge and promoting the adoption of suitable regulatory framework. 

5. Action Priorities 

To be in a position to achieve the above objectives there are certain priorities which are 
crucial to their attainment. These are: 

• Provision of a trade facilitation programme that includes T AC members, concentrating 
on implementing data banks, and trade facilitation fora especially adapted to the needs of 
the region. 

• Setting up commissions to discuss ways of deepening and broadening trade and trade 
relations amongst other Latin American and Caribbean blocs. 

• The harmonisation of laws and legal reforms to create incentives for improving 
administrative and management practices, encourage investments to modernise the 
existing infrastructure, and ensure the efficient use of resources in this area. 

• Separate the regulatory and operational functions of ports for greater co-operation 
between port authorities and shipping companies to facilitate more intense transhipment 
operations at the larger ports in the region, where shipping needs of the entire region can 
be met by using smaller vessels and increasing efficiency reater co-operation between 
regional airlines in such areas as information sharing, joint reservations and ticketing 
systems, aircraft maintenance and support services. 

• ln promoting regional tourism, the T AC should concentrate on co-operation activities 
that would maximise the impact in the region as a whole. lt is therefore of extreme 
importance to bring together the diverse interests of member states, which may have been 
competing keenly among themselves to attract international tourism and international 
operators. 

• Creation of a Sustainable Tourism Zone (STZ) that focuses on environmental and 
cultural conservation, as well as the involvement of local communities in planning 

r- 
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activities and in íts benefits. The STZ should stress that its principies are sustainability as 
a condition of development; the region as a unit ( a cultural, socio-economic and 
biologically rich and diverse unit); tourism as the axis of economies; co-operation as a 
means to achieve the objectives of tourism sustainability; consensus as the basis of 
sustainability; and sustainability as a condition for competitiveness. 

• Increasing efforts to harmonize trade regimes across the region. 
• Strive to devise measures for cheaper forms of energy, i.e., renewable energy. 
• Development of joint exploration treaties of our natural resources. 
• Incorporate the concept of cleaner production in a significant number of the mam 

industries, with the emphasis on small and medium-sized industries. 
• EstabJish a system of economic incentives for productive and industrial processing 

projects that will save natural resources and energy and finally reduce the amount of 
effiuents discharged into water, land and air. 

• Encourage the development of clusters within and amongst industry sectors nationally, 
for reduced cost and greater competitiveness. 

• Work with small and medium scaled firms to improve the quality of their output to meet 
foreign market stipulations. 

• Devise systems to inform businesses of standards necessary if externai market 
penetration is to be a possibility, and to devote efforts at sourcing niche markets. 

• Strive for greater technology transfer and sharing of knowledge among the countries of 
TAC. 

• Explore the region's comparative advantages in the form of a cheap labour supply and 
readily available natural resources. 

r. 
r­ 
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- 
r- 

!'"'· 6. Conclusions 

The points raised in this paper for the promotíon of trade amongst T AC members are far 
from exhaustive and should not be seen as a panacea for the regions' challenges. However, they 
are placed on the agenda so that they can provoke discussion and get us thinking about the 
challenges with which we are faced if TAC is to continue to be a viable tool to ensure the 
sustainable development of the region. The recommendations here are within the ambit of 
treating regional development by means of border integration projects in order to generate and 
spread the basic elements of the region1s potential for future trade and economic development. 

Irrespective of the economic activity, trade in the region is closely linked to use of the 
natural resource endowment. Nevertheless, the absence of an appropriate strategy for ensuring 
comprehensive management of this endowment over the long term couJd make sustainable trade 
practices a difficult goal to reach. Despite this difficulty, it presents an opportunity that shouJd 
not be wasted since the definition of such a strategy creates the conditions for changing 
exploitative trade approaches. 

r 
r 
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INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL 
Data I I..,,....,._ 
CQd. '7! 1> 00 S4ô 

Seminário para Elaboração de Pauta de Ações Prioritárias 
Socioambientais 

r 
Grupo 1 
POPULAÇÕES INTERNACIONAIS E POVOS INDÍGENAS 

r- Convenção 169 0/T 

r 
r 

Aprovada sem emendas pelo Senado Federal em 19/06/2002. (portanto, 
recomendações abaixo não se aplicam mais). 

Problema: 
Ratificar com emenda não é possível. 

Proposições: 
1- Propor retirada da emenda do Sendor Romeu Tuma. 

2- Pressionar o Governo Federal e a liderança do Governo no Senado para a 
aprovação da 169 junto com o protocolo de Kyoto ( já pronto para entar em pauta 
a qualquer hora). 

3- Levar a questão à próxima assembléia da COIAB para tentar articular as 
organzações indígenas. 

r- 
r: 4- Marcar com Marina Silva (articular) um dia para indígenas se expressarem em 

plenária. 

5- Articular com a 6ª Câmara para que fale com o Tuma pressionando para retirar 
a emenda se o momento político for conveniente. Vide PL de Mineração. 

6- Com o MJ ( Tuma só retira (fecha) com apoio do Governo. (Maria Helena 
Penna, Paulo Sérgio Pinheiro, Aurélio Rios (audiência) 

CDB 

• Art. 8J: 

Problema: 
composição do CGEN (Conselho de Gestão do Patrimônio Genético) exclui 
participação da sociedade civil. 

r 
r. 

Proposta: 
Tentar alterar a composição do CGEN para incluir representantes indígenas no 
processo de conversão da MP em Lei. 

r 
r- 

• Art. Sobre a criação de áreas protegidas: 
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Problema: 
presença de populações tradicionais em Unidades de Conservação. 

Proposta: 
recompor os grupos de trabalho preconizados pelo SNUC (tentar encontrar 
soluções para presença humana em Unidades de Conservação) 

Protocolo de Kyoto 

Aprovado pelo Senado Federal em 19/06/2002. (portanto, recomendação abaixo 
não se aplica mais). 
Pressionar o Governo Federal e o Senado (onde está agora) para ratificação do 
protocolo. 

Grupo2 
GOVERNABILIDADE 

Propostas: 
1- Fortalecer e ampliar fóruns de participação; viabilizar condições de participação 

que assegurem representatividade. 

2- Utilizar fóruns locais já existentes para construção dos PPAs - planejar com 
base nas demandas locais. 

3- Criar condições de planejamento e execução do orçamento - transparência e 
controle social. Criação de Câmaras Técnicas de monitoramento de orçamento 
no âmbito dos conselhos. 

4- Estabelecer mecanismos de participação nas esferas de decisão econômica, 
inclusive acordos internacionais. 

5- Promover disseminação de informações que viabilizem o controle social das 
Políticas Públicas. 

6- Promover interação, controle social, entre diversas áreas via conselhos. 

7- Cumprir compromissos do Brasil com organismos internacionais como GEF. 
Propor mecanismos para obrigar o cumprimento dos compromissos pelos 
outros países. 

8- Fortalecer mecanismos de financiamento de projetos de desenvolvimento local 
por meio de fundos adequados/específicos (ex: Pró-ambiente). Origem dos 
recursos: PRONAF, FECAMI. 

9- Descentralizar definição de prioridades dos fundos regionais para o nível local. 



10- Promover políticas (reciclagem e I ou outras) que trabalham com padrões de 
consumo sustentáveis, como reciclagem. 

r 
r­ 
r 
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11- Incorporar a dimensão socioambiental na reforma tributária, viabilizando 
taxações adequadas à sustentabilidade, estimulando práticas e investimentos 
menos impactantes. 

r> 

r 

12- Defender internacionalmente o estabelecimento de mecanismos de taxação 
dos fluxos financeiros internacionais de forma a promover um maior controle 
sobre esses fluxos e criar condições de maior estabilidade. Os recursos 
arrecadados deverão ser investidos em iniciativas voltadas à sustentabilidade. 
(CPMF Mundial) 

Pauta internacional 

13- Assegurar a não-subordinação das questões ambientais aos interesses 
comerciais. 

14- Avançar em mecanismos de integração dos diversos acordos ambientais e 
sociais. 

r> 15- Assegurar que as prioridades dos mecanismos financeiros de implementação 
(GEF) respeitem os interesses e prioridades locais. 

r 
r 
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16- Estratégias internacionais devem reafirmar a integração do social com o 
ambiental. 

17- Propor mecanismos formais dentro dos acordos para assegurar a participação 
da sociedade nas discussões, nos processos nacionais e na transformação 
das posições governamentais em cada país. 

r 
18- Assegurar a participação das comunidades locais na definição e na avaliação 

dos projetos multi e bilaterais. 

r 
r- 

19- Fortalecer o papel do legislativo no controle social das estratégias e projetos 
multi e bilaterais. 

20- Ampliar o debate sobre o impacto da dívida externa à luz da sustentabilidade 
e da dívida ecológica dos países desenvolvidos. 

Propostas relacionadas aos acordos internacionais 

r: 
r 
r: 
r: 
r: 
r 
Ir 

• CDB 

Reforçar prerrogativa da CDB sobre acordos comerciais como TRIPs, OMC. 



r 
r: Adequar legislação nacional quando ainda é provisória e não assegura 

participação da sociedade. r: 
r 
r- • KYOTO 

r Reformular políticas públicas nacionais para adequação ao Protocolo, definindo 
metas quantitativas e prazos e alocação de recursos. 

• AGENDA21 

Alocar recursos para implementação de ações previstas na Agenda 21 , com 
metas, prazos e responsabilidades. 

Grupo 3 
CONSERVAÇÃO E USO SUSTENTÁVEL 

Acesso a recursos genéticos 

1. Democratização do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético. 

2. Proibição do patenteamento de plantas e animais. 

3. Incorporação ao projeto de conversão da MP do Patrimônio Genético dos 
dispositivos de proteção ao conhecimento tradicional já debatidas e aprovadas nos 
projetos de lei em tramitação. 

Transgênicos 

1. Ampla discussão pública antes de qualquer definição política sobre o assunto. 

2. Definição da política Nacional de Biossegurança e reestruturação da CTNBio, 
garantindo ampla participação da sociedade. 

r: 
r 
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3. Revisão das Instruções Normativas e demais atos praticados pela CTNBio. 

4. Instituição de avaliação rigorosa de riscos à saúde, no âmbito da ANVISA­ 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

r: 

5. Revogação do Decreto 3.871, de 18 de julho de 2001, de rotulagem, e 
substituição por outra norma que exija informação no rótulo de todo e qualquer 
alimento contendo ingrediente geneticamente modificado, independentemente de 
qualquer circusntância, nos termos dos artigos, li e Ili e 31 do Código de Defesa 
do Consumidor. r­ 

r­ 
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6. Adoção efetiva do princípio da precaução vigente no país. 

r: 
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7. Exigência de estudo impacto ambiental previamente à liberação de organismos 
geneticamente modificados no meio ambiente. 

8. Ratificação do Protocolo de Biossegurança. 

Áreas protegidas 

1. Ampliação dos sistema de unidades de conservação, com ênfase no uso 
sustentável. 

2. Regulamentação da consulta pública para a criação de unidades de 
conservação. 

3. Definir uma política de inserção das unidades de conservação no âmbito 
regional: 
• implementação dos conselhos; 
• abertura para visitação com garatia de acesso democrático e inclusão social; 
• implementar políticas de geração de renda no plano local. 

4. Definição de uma estratégia nacional para implementação do SNUC. 

5. Criação de uma agência de conservação de biodiversidade in situ, com 
conselho gestor participativo. 

Recursos florestais 

1. Incluir custeio e o investimento em prevenção de queimadas e recuperação de 
APPs e reservas legais nas linhas de crédito rural e programas de 
desenvolvimento existentes. 

2. Definição de uma política de fomento ao plantio de florestas nativas em áreas 
degradadas (crédito, garantia de preço, assistência técnica, compensação, 
incentivos, mercado para produtos). 

3. Apoio ao conceito de desmatamento evitado no Protocolo de Kyoto. 

4. Promover a abertura de mercado para produtos florestais sustentáveis (por 
exemplo, merenda escolar). 

5. Adotar a exigência de produtos certificados no consumo de recursos florestais 
do governo, empresas públicas e contratadas. 
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6. Definição e implementação de um Programa de Florestamento para a região do 
semi-árido, com especial ênfase para as áreas de nascentes e margens dos rios 
utilizando espécies comprovadamente adaptadas ao semi-árido. 

7. Garantir a continuidade e implementação do Pró-Ambiente, ampliando sua 
abrangência para o território nacional. 

8. Adotar para Amazônia e Cerrado o sistema de licenciamento ambiental para 
autorizações de desmatamento utilizado no estado do Mato Grosso. 

9. Manter a proibição da exploração predatória do mogno e apoiar a inclusão da 
espécie no anexo li da CITES (verificar as restrições do anexo li) 

1 O. Manejo sustentável 

Avaliação de impacto ambiental 

1. Garantir o processo indepedente, soberano e participativo do sistema de 
licenciamento ambiental no país , evitando soluções simplificadas e excludentes 
em relação aos atores sociais. 

Agricultura e biodiversidade 

1. Promover a conversão do modelo agrícola brasileiro atual para um modelo não 
excludente, sustentável e solidário: 
• garantir o acesso ao crédito a todos os agricultores familiares; 
• estabelecimento e implementação de uma política para a agricultura familiar 

sustentável que inclua desenvolvimento e difusão de tecnologia agroecológica, 
incluindo condições adequadas para o processamento e qualidade dos 
produtos, capacitação de agricultores, criação de linhas de créditos 
específicas, garantia de preços e mercado e prioridade nas aquisições 
realizadas pelo poder público, incluindo merenda escolar, acesso à educação , 
saúde, transporte, habitação e demais serviços básicos; 

• promover a reforma agrária ecológica; 
• desenvolver e disseminar técnicas de controle biológico; 
• estabelecimento de um programa para a redução do consumo de agrotóxicos. 

2. Implantar programa de contenção da fronteira agrícola, por meio da melhoria da 
produtividade das áreas já convertidas e incremento do fiscalização em área 
crítica. 



r: Recursos hídricos 

1. Garantir instrumentos para implementar e tornar efetivos os comitês de recursos 
hídricos. 

,r- 

2. Garantir a universalização do acesso a água de boa qualidade, com política 
tarifária diferenciada para população de baixa renda e fornecimento gratuito às 
populações que se encontram abaixo da linha da pobreza. 

3. Implementar um programa nacional de uso sustentável dos recursos hídricos, 
com metas de redução do consumo, combate ao desperdício e perdas na 
distribuição. 

4. Desenvolver campanhas nacionais para o uso responsável dos recursos 
hídricos. 

5. Garantir a aplicabilidade do conceito de usos múltiplos dos recursos hídricos 
dos processos de licenciamento ambiental e outorgas. 

6. Definir e implementar política nacional para o usos sustentável dos aquíferos do 
subsolo. 

7. Democratizar a gestão e distribuição da água das grandes barragens e açudes 

r: 
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8. Incluir medidas preventivas à desertificação nos instrumentos de financiamento 
de atividades agropecuárias no semi-árido e outras regiões críticas. 

9. Descartar a realização da obra de transposição do Rio São Francisco. 

10. Descartar a implantação da Hidrovia Paraná - Paraguai. 

11. Promover a avaliação socioambiental estratégicas participativas das propostas 
de implementação de hidrovias no país. 

12. Promover o ordenamento pesqueiro comênfase no apoio às comunidades de 
pescadores artesanais e plenejamento e controle dos estoques naturais. 

r­ 
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13. Adoção de uma política nacional de saneamento ambiental, que valorize os 
serviços de saneamento como bem público, de direito de todo cidadão, inteQrada 
às políticas de saúde e executado sob controle da sociedade e do Sistema Unico 
de Saúde. 

14. Implantação de um modelo de controle social do setor de saneamento 
semelhante ao do SUS. 

r 
15. Implantação de programas integradas de vigilância e informação da qualidade 
de água em todos os estados e municípios. 



Consumo sustentável 

r 

1. Promoção do consumo sustentável por meio de políticas públicas integradas 
que: 
• eliminem os estímulos aos padrões insustentáveis de produção; 
• incentivem o eco-design de produtos e de serviços, a adoção de tecnologias 

limpas de produção, produção de produtos reciclados, consumo de produtos e 
serviços sustentáveis, a adoção de energia renovável, como a solar nas 
residências; 

• incentivem a implantação de coleta seletiva e reciclagem nos municípios; 
• incentivem a diversificação do transporte no Brasil, principalmente do 

ferroviário; 
• ampliem a oferta e qualidade do transporte público coletivo. 

r· 

2. Desenvolvimento e implantação de rotulagem ambiental de produtos e serviços, 
com a participação dos diferentes setores da sociedade. 

3. Apoio ao desenvolvimento de atividades e campanhas de conscientização 
sobre os aspectos ambientais dos padrões atuais de produção e consumo. 

4. Implantação das diretrizes sobre o consumo sustentável das Nações Unidas 
para a proteção ao consumidor e da Agenda 21 Brasileira. 

5. Adoção do princípio do produtor - pagador nas políticas de resíduos sólidos. 

Soberania alimentar 

1. Cumprimento dos compromissos assumidos na Cúpula Mundial da 
Alimentação, em Roma, novembro de 1996. 

2. Diminuição dos impostos sobre alimentos básicos, repassando esse benefícios 
aos consumidores. 

3. Estratégias preventivas à fome nas regiões mais pobres do país, oferencendo 
ajuda alimentar de emergência e buscando soluções para o problema do 
abastecimento alimentar a longo prazo. 

4. Avaliação do efeito das políticas agrícolas e econômicas sobre a segurança 
alimentar a nível nacional e de cada região do país, inclusive aquelas medidas 
decorrentes dos acordos internacionais. 



5. Assinar e ratificar o Tratado Internacional de Recusrso Genéticos de Plantas 
para Alimentação e Agricultura (FA0-2001) 

Energia sustentável 

1. Programa nacional de conservação de energia com metas de redução de 
consumo, controle ao desperdício e política de tarifas progressivas. 

2. Programa de investimentos para a repotencialização das UHEs do país. 

3. Incentivar a regionalização na produção e transmissão de energia, 
considerando as opções energéticas locais e de pequeno porte. 

4. Programa nacional de desenvolvimento e difusão de fontes alternativas, com 
atendimento prioritário para comunidades isoladas e populações de baixo renda. 

5. Revisar matriz energética brasileira, considerando fontes renováveis, 
alternativas e limpas e a regionalização da produção e distribuição. 

6. Promover a avaliação socioambiental estratégica participativa sobre a 
construção de termoelétricas no país. 

Geral 

• eixos de desenvolvimentos: revisão do Avança BrasiJ por meio de uma 
avaliação sociambiental estratégica discutidas em consulta nacional; 

• controle social sobre os serviços públicos privatizados (Aneel,Anatel, etc); 
• integração lbama/Funai/lncra; 
• regularização fundiária; 
• política de gênero. 


